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NOME DO CURSO: Assistência Social em Saúde 

Explore as complexidades da atuação do assistente social no sistema de 

saúde público e privado. Este conteúdo detalhado aborda desde a 

fundamentação ética e teórica até as práticas cotidianas de gestão, 

acolhimento e garantia de direitos dos pacientes. Compreenda como o 

serviço social articula políticas públicas, combate desigualdades no 

acesso ao atendimento e viabiliza a desospitalização segura e a 

integração entre hospital, família e rede de assistência social comunitária. 

Domine as competências necessárias para intervir na vulnerabilidade 

social e assegurar a efetividade das ações institucionais. 

#servicosocialsaude #assistentesocialhospitalar #saudepublica 

#garantiadedireitos #intervencaosocial 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos teóricos e éticos do Serviço Social aplicado ao 

contexto da saúde. 

 Estruturas do Sistema Único de Saúde (SUS) e as diretrizes de 

atendimento. 

 Estratégias de acolhimento e escuta qualificada para pacientes e 

familiares. 

 Articulação entre a rede de serviços sociais, equipamentos de saúde 

e rede de proteção. 

 Gestão de prontuários, documentos sociais e relatórios técnicos. 
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 Planejamento de estratégias de desospitalização e alta hospitalar 

humanizada. 

 Mediação de conflitos institucionais e resolução de dilemas éticos 

no ambiente hospitalar. 

 Implementação de políticas de combate às violências e garantia da 

equidade no acesso à saúde. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Estudantes e recém-graduados em Serviço Social. 

 Assistentes sociais que buscam especialização na área da saúde. 

 Gestores de instituições de saúde e unidades de atendimento 

público. 

 Profissionais da equipe multidisciplinar hospitalar. 

 Pesquisadores das políticas públicas de saúde e seguridade social. 

Módulo 1: Fundamentos do Serviço Social na Saúde 

Aula 1.1: Histórico e gênese do Serviço Social na saúde A trajetória do 

Serviço Social na saúde no Brasil é marcada por profundas 

transformações, acompanhando a evolução das políticas sociais e da 

própria estrutura do sistema de saúde brasileiro. Inicialmente, o 

atendimento hospitalar estava restrito a entidades filantrópicas e 

caritativas, onde o assistente social atuava com um caráter assistencialista 

e disciplinador, focado na correção de condutas e na triagem de 

indigentes. Com o advento da Reforma Sanitária e a criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), o papel desse profissional foi ressignificado sob a 

égide da Constituição de 1988, que estabeleceu a saúde como um direito 

de todos e um dever do Estado. Essa transição exigiu que o assistente 
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social superasse a visão puramente burocrática para assumir uma postura 

crítica, fundamentada na defesa intransigente dos direitos humanos, na 

equidade e no fortalecimento da cidadania dos usuários que acessam as 

diversas instâncias da rede de saúde. 

A aplicação prática dessa fundamentação exige que o profissional 

compreenda que a saúde não é apenas a ausência de doença, mas um 

estado determinado pelas condições socioeconômicas, culturais e 

ambientais em que o indivíduo está inserido. No cotidiano hospitalar, o 

conceito de saúde como direito implica reconhecer as barreiras que 

impedem o acesso pleno da população aos serviços, como a falta de 

transporte, a escassez de recursos financeiros e a desinformação. Erros 

comuns no início da prática profissional envolvem a confusão entre o 

atendimento de demandas emergenciais de cunho assistencial e a 

atuação em defesa de direitos fundamentais. A boa prática pressupõe que 

o assistente social atue como um articulador entre a instituição de saúde 

e a realidade social do paciente, utilizando o instrumental teórico-

metodológico para investigar a expressão da questão social presente em 

cada caso atendido, sempre mantendo a ética profissional como bússola 

de suas intervenções cotidianas. 

Aula 1.2: A ética profissional na intervenção em saúde O exercício da ética 

profissional no Serviço Social hospitalar é o pilar que sustenta todas as 

intervenções realizadas em ambientes de alta complexidade. O Código de 

Ética do Assistente Social estabelece diretrizes fundamentais que 

orientam o profissional a atuar de forma comprometida com a justiça social 

e a equidade, combatendo qualquer forma de preconceito ou violação de 

direitos no atendimento ao paciente. Em um cenário onde a precarização 

dos serviços e a sobrecarga de trabalho são constantes, a observância 

dos princípios éticos torna-se um desafio contínuo, exigindo um 
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posicionamento crítico frente a situações que possam desrespeitar a 

autonomia do usuário, como o sigilo profissional, o direito à informação 

clara e a participação consciente no tratamento médico oferecido pela 

instituição de saúde. 

A explicação técnica acerca da ética em saúde transcende a simples 

adesão normativa, exigindo a reflexão sobre a posição de poder que o 

profissional ocupa diante do paciente vulnerabilizado. A aplicação prática 

envolve o manejo de dilemas, como a conciliação entre as metas 

institucionais de alta rápida e o direito do paciente a um processo de 

recuperação digno e seguro. Exemplos reais de intervenção incluem a 

mediação em casos de recusa de tratamento, onde o assistente social 

deve garantir que o usuário compreenda as implicações de sua escolha, 

assegurando que o atendimento seja pautado no respeito à vontade do 

sujeito, desde que não viole os preceitos legais e éticos vigentes. O 

impacto profissional dessa conduta é a construção de uma relação de 

confiança e a garantia de que as decisões institucionais não sobreponham 

os direitos fundamentais do indivíduo, evitando negligências e garantindo 

a qualidade da assistência prestada. 

Aula 1.3: A questão social e a saúde pública A questão social é o objeto 

de estudo e intervenção prioritário do Serviço Social e, no campo da 

saúde, ela se manifesta de forma intensa através das desigualdades que 

impactam diretamente o perfil epidemiológico e o acesso dos sujeitos aos 

serviços. A pobreza, o desemprego, a moradia precária e a falta de 

saneamento básico são elementos determinantes que compõem a 

problemática enfrentada no cotidiano dos hospitais e unidades de saúde. 

O assistente social, ao realizar o acolhimento, precisa interpretar essas 

variáveis para entender que a doença não é um fenômeno puramente 

biológico, mas um processo socialmente construído. A intervenção 
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profissional, portanto, deve ser orientada para identificar a totalidade 

dessas determinações, evitando que a prática se torne apenas um 

paliativo para os problemas sociais que o paciente traz para dentro do 

ambiente hospitalar. 

A aplicação prática do conceito de questão social no ambiente de saúde 

exige uma análise profunda da realidade do território em que a unidade 

está inserida. Profissionais que ignoram o contexto sociopolítico tendem a 

cometer o erro de culpabilizar o usuário pela sua condição de saúde ou 

pelas dificuldades na adesão ao tratamento, sem considerar as barreiras 

de classe e de acesso que o paciente enfrenta fora do hospital. Para uma 

intervenção eficaz, o assistente social deve realizar visitas domiciliares, 

entrevistas socioeconômicas estruturadas e o levantamento de 

indicadores sociais da região. O contexto operacional demanda uma 

constante articulação com a rede de proteção social, como o Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e outros órgãos, visando criar 

um sistema de suporte que permita ao indivíduo manter a continuidade do 

tratamento após a alta, diminuindo as taxas de reincidência hospitalar e 

fortalecendo a rede de cuidados comunitários. 

Aula 1.4: Políticas públicas de saúde no Brasil As políticas públicas de 

saúde no Brasil estão estruturadas a partir dos princípios do Sistema Único 

de Saúde, que busca a universalidade, a integralidade e a equidade no 

atendimento. O assistente social, como profissional inserido nesta 

estrutura, deve possuir um domínio técnico sobre a legislação que rege o 

setor, como a Lei Orgânica da Saúde. É imprescindível conhecer as 

instâncias de participação social, como os Conselhos de Saúde, onde o 

profissional pode atuar na defesa de melhores condições de trabalho e no 

controle social dos recursos aplicados. O entendimento detalhado dos 

níveis de atenção, desde a atenção primária até a alta complexidade 
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hospitalar, é o que permite ao assistente social atuar de forma estratégica, 

conectando as demandas pontuais da unidade com as diretrizes 

macroestruturais do SUS. 

A explicação técnica sobre as políticas de saúde envolve a compreensão 

dos mecanismos de financiamento e gestão, que frequentemente 

influenciam a disponibilidade de insumos e o fluxo de atendimento. Um 

exemplo real de atuação profissional ocorre no acompanhamento de 

pacientes que necessitam de medicações de alto custo, onde o assistente 

social auxilia na instrumentalização dos processos e na garantia da 

celeridade do acesso, baseando-se no direito constitucional à saúde. Boas 

práticas incluem a educação permanente da equipe multidisciplinar sobre 

os direitos dos usuários e os fluxos internos de atendimento, minimizando 

conflitos decorrentes de desinformação. O contexto operacional exige que 

o profissional não seja apenas um executor de normas, mas um 

protagonista na construção e na defesa da política de saúde, combatendo 

a privatização desenfreada que ameaça a natureza pública e gratuita do 

sistema. 

Aula 1.5: O papel da equipe multidisciplinar A atuação da equipe 

multidisciplinar é essencial para uma abordagem integral do paciente, 

sendo o Serviço Social um componente central neste arranjo. Em um 

hospital, a interação entre assistentes sociais, médicos, enfermeiros, 

psicólogos, fisioterapeutas e outros profissionais permite uma visão 

holística da condição de saúde, onde a biologia se encontra com a 

sociologia. A contribuição técnica do assistente social para a equipe reside 

na sua capacidade de identificar os determinantes sociais da saúde que 

influenciam o prognóstico e a recuperação do indivíduo. Quando a equipe 

compreende que fatores como a instabilidade habitacional ou a 
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desestruturação familiar podem interferir no tratamento, o plano de 

cuidados torna-se mais eficaz e humanizado. 

A aplicação prática desta multidisciplinaridade requer espaços frequentes 

de discussão de casos, onde o assistente social traduz as necessidades 

sociais do paciente para os demais membros da equipe, construindo 

estratégias de suporte coletivo. Um erro comum é a atuação isolada de 

cada profissão, o que resulta na fragmentação do cuidado e na repetição 

desnecessária de orientações ao paciente. A boa prática é a 

implementação do projeto terapêutico singular, onde cada profissional 

colabora dentro de sua competência para atingir resultados que 

beneficiem o usuário. O impacto profissional dessa integração é a redução 

do tempo de permanência hospitalar desnecessária e o aumento da 

qualidade do atendimento, garantindo que o paciente seja visto em todas 

as suas dimensões e não apenas como o portador de uma patologia ou de 

um código na classificação internacional de doenças. 

Módulo 2: O Acolhimento no Serviço de Saúde 

Aula 2.1: A técnica do acolhimento na recepção O acolhimento, no 

contexto da saúde, não deve ser confundido com um simples 

procedimento de triagem ou recepção administrativa; trata-se de uma 

postura técnica e ética que visa escutar a demanda do usuário e 

estabelecer um vínculo de confiança desde o primeiro contato. O 

assistente social, ao aplicar a técnica de acolhimento, deve ser capaz de 

identificar não apenas a queixa principal que trouxe o indivíduo à unidade 

de saúde, mas também os sinais de vulnerabilidade que muitas vezes não 

são verbalizados, como o medo, a desorientação e a insegurança 

financeira. Esta prática é fundamental para a humanização do atendimento 

e para a redução da resistência que muitos pacientes apresentam ao 

sistema de saúde em decorrência de experiências negativas anteriores. 
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A aplicação prática envolve a criação de um ambiente seguro e de escuta 

ativa, onde o paciente se sinta respeitado e valorizado como sujeito de 

direitos. Um exemplo real é o atendimento de um usuário que chega 

desorientado devido à gravidade da doença; o assistente social, com uma 

abordagem acolhedora, consegue estabilizar o nível de ansiedade e 

buscar informações essenciais para o diagnóstico social e o acionamento 

da rede de suporte familiar. Boas práticas incluem a organização de 

espaços de espera que sejam acolhedores e a capacitação constante da 

equipe de linha de frente para realizar um atendimento que não seja 

apenas técnico, mas também sensível. O erro comum é realizar um 

acolhimento mecânico, focando apenas no preenchimento de formulários, 

o que inviabiliza a identificação de necessidades cruciais para o desfecho 

do tratamento clínico. 

Aula 2.2: Escuta qualificada e vínculo A escuta qualificada é o instrumento 

de trabalho mais potente do assistente social no campo da saúde, 

diferenciando-se da escuta cotidiana pela intencionalidade técnica e pelo 

rigor analítico. Ela consiste em processar as informações trazidas pelo 

paciente e seus familiares sob a luz dos determinantes sociais e do 

contexto de vida, separando o essencial do acessório. O objetivo desta 

escuta é fortalecer o vínculo profissional-usuário, permitindo que o 

paciente se perceba como parte ativa no processo de cura. O vínculo 

estabelecido é o que garante a adesão ao tratamento e a confiança nas 

orientações fornecidas, evitando que o paciente abandone o 

acompanhamento por falta de clareza ou por se sentir negligenciado pela 

instituição. 

A explicação técnica desta prática reside na capacidade de decodificar a 

narrativa do usuário para além da reclamação, buscando a raiz das 

demandas sociais que o levaram àquela situação. Exemplos reais de uso 
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da escuta qualificada podem ser observados no atendimento a pacientes 

crônicos ou em cuidados paliativos, onde a escuta permite identificar o 

medo da morte, a culpa familiar ou a preocupação com o sustento da casa, 

temas que impactam diretamente a saúde mental e física. O impacto 

profissional é a humanização do cuidado e a capacidade de intervir na 

causa do sofrimento, e não apenas na sua manifestação biológica. Boas 

práticas incluem a manutenção de um espaço reservado para o 

atendimento, garantindo o sigilo e a tranquilidade necessários para que o 

usuário se exponha sem medo de julgamentos morais ou exposições 

indevidas. 

Aula 2.3: Avaliação das vulnerabilidades sociais A avaliação das 

vulnerabilidades sociais em ambiente hospitalar é uma tarefa técnica que 

exige instrumentos precisos e uma visão analítica sobre a estratificação 

socioeconômica da população. O assistente social precisa identificar 

fatores de risco como a ausência de rede de apoio, a moradia precária, o 

histórico de violência intrafamiliar, o analfabetismo funcional e a 

dependência química, que atuam como multiplicadores de risco para a 

saúde. Esta avaliação não é estática; ela deve ser realizada de forma 

contínua, uma vez que a condição social do paciente pode sofrer 

alterações significativas durante um período de internação prolongada ou 

devido a um diagnóstico incapacitante. 

A aplicação prática consiste na sistematização das informações obtidas 

em prontuário social e no uso de ferramentas como o genograma e o 

ecomapa, que permitem visualizar a dinâmica das relações familiares e os 

recursos comunitários disponíveis. Erros comuns incluem a realização de 

uma avaliação baseada apenas na impressão pessoal do profissional, sem 

o respaldo de indicadores técnicos ou da escuta aprofundada. Uma boa 

prática é o compartilhamento dos resultados dessa avaliação com a 
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equipe de saúde, para que o plano terapêutico seja condizente com a 

realidade do paciente, evitando, por exemplo, a prescrição de cuidados 

que exijam recursos financeiros que a família não possui. O contexto 

operacional demanda uma atualização constante sobre os programas 

sociais do governo, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

para que o assistente social possa orientar corretamente os pacientes com 

deficiência ou idosos em situação de pobreza. 

Aula 2.4: O uso de instrumentos técnicos: Prontuários e relatórios O 

registro técnico é uma das competências mais exigidas do assistente 

social na saúde, sendo o prontuário social um documento indispensável 

para a continuidade da assistência e a proteção legal do profissional e da 

instituição. Escrever sobre o atendimento realizado exige clareza, 

concisão e rigor científico, utilizando uma linguagem técnica que descreva 

a situação social do usuário, a análise do profissional sobre o caso e as 

providências adotadas ou encaminhamentos realizados. Documentos 

como relatórios sociais, laudos e pareceres possuem fé pública e devem 

ser redigidos com base em fatos observados, dados colhidos e na 

fundamentação das políticas públicas de saúde e assistência social. 

A aplicação prática na redação técnica exige que o profissional evite juízos 

de valor ou termos pejorativos, mantendo o foco nas condições de vida e 

no impacto social da doença sobre o indivíduo. Erros comuns incluem a 

escrita de textos excessivamente longos e subjetivos, ou a omissão de 

informações fundamentais para a equipe de saúde. Uma boa prática é a 

utilização de modelos de prontuário que facilitem a recuperação da 

informação pela equipe, mantendo a padronização e o sigilo. O contexto 

operacional de um hospital exige que o assistente social saiba responder 

a requisições judiciais ou de órgãos de proteção, o que torna a qualidade 

da documentação um diferencial de segurança jurídica. O impacto 
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profissional de um prontuário bem preenchido é a otimização do fluxo de 

atendimento e a garantia de que as decisões tomadas pela equipe de 

saúde tenham suporte técnico em relação à realidade social do paciente. 

Aula 2.5: Ética no sigilo e compartilhamento de informações O sigilo 

profissional no Serviço Social em saúde é um imperativo ético e um direito 

do usuário, protegendo a sua intimidade e a confidencialidade das 

informações compartilhadas durante o atendimento. No ambiente 

hospitalar, o desafio surge quando existe a necessidade de compartilhar 

informações com a equipe multidisciplinar para viabilizar o tratamento; 

portanto, o assistente social deve filtrar o que é relevante para o plano 

terapêutico, evitando a exposição desnecessária da vida privada do 

paciente que não guarde relação direta com as necessidades de cuidado. 

A ética exige discernimento sobre o limite entre a colaboração técnica e a 

invasão da privacidade do indivíduo. 

A explicação técnica sobre a gestão de informações envolve o 

cumprimento das normas do Conselho Federal de Serviço Social e das 

legislações sobre dados pessoais. Exemplos reais de dilemas éticos 

incluem o atendimento a pacientes com doenças estigmatizadas, como o 

HIV/AIDS, ou situações de violência doméstica, onde o vazamento de 

informações pode colocar o paciente em risco de retaliação. Boas práticas 

envolvem a obtenção de consentimento do usuário para o 

compartilhamento de informações sensíveis e a comunicação clara à 

equipe sobre a necessidade de sigilo absoluto. O erro comum é a 

banalização do compartilhamento de dados nos corredores do hospital ou 

em ambientes comuns, o que fere o preceito do sigilo. O impacto dessa 

conduta correta é o fortalecimento da confiança na relação entre o 

profissional e o usuário, essencial para o sucesso das intervenções de 

saúde pública. 
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Módulo 3: O Fluxo de Atendimento em Unidades de Saúde 

Aula 3.1: Organização dos fluxos hospitalares A organização dos fluxos 

hospitalares é fundamental para garantir a agilidade e a eficácia do 

atendimento, sendo o assistente social um dos atores principais na gestão 

dessa logística. Entender como o paciente transita desde a porta de 

entrada, como o pronto-socorro, até a internação e, finalmente, a alta, 

exige uma visão macro do sistema e uma articulação constante com os 

diversos setores da unidade. O papel do assistente social neste fluxo é 

antecipar possíveis obstáculos sociais que possam retardar a internação 

ou a alta, como a falta de acompanhante, a necessidade de transporte 

sanitário ou a ausência de condições domiciliares adequadas. 

A aplicação prática dessa organização exige o domínio sobre as normas 

da unidade e o mapeamento dos recursos institucionais disponíveis. Erros 

comuns incluem a atuação reativa, onde o assistente social só é chamado 

após o surgimento de um problema no fluxo, o que gera atrasos e 

ineficiência. Uma boa prática é a participação em reuniões de gestão 

hospitalar, onde se discute o giro de leitos e a otimização dos processos 

internos. O contexto operacional envolve lidar com a pressão de tempo 

inerente ao ambiente hospitalar, equilibrando a necessidade de rapidez 

com a necessidade de humanização. O impacto profissional dessa 

atuação estratégica é a construção de um ambiente mais previsível e 

organizado, onde o paciente circula pelo sistema com segurança e o 

serviço social atua de forma preventiva na identificação de riscos. 

Aula 3.2: O atendimento de urgência e emergência O atendimento de 

urgência e emergência impõe ao assistente social o desafio de atuar com 

precisão sob pressão, lidando com situações críticas que envolvem risco 

de vida e instabilidade familiar. Nesse contexto, a técnica do acolhimento 

deve ser rápida e assertiva, focando em identificar imediatamente o 
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suporte social do paciente, como a presença de familiares e o contato de 

emergência. A agitação e a dor, características do ambiente de 

emergência, exigem que o profissional mantenha o equilíbrio emocional e 

a clareza técnica, funcionando como um mediador entre a equipe médica, 

que busca a estabilização do paciente, e a família, que muitas vezes está 

em desespero. 

A aplicação prática envolve a identificação de situações de risco social 

imediato, como o abandono ou a suspeita de violência, que precisam ser 

reportadas aos órgãos de proteção com agilidade. Exemplos reais incluem 

a localização de parentes de pacientes que chegam sem identificação, um 

processo que exige domínio das ferramentas de busca e da rede de 

assistência local. Boas práticas incluem a manutenção de um protocolo de 

atendimento específico para situações de óbito ou catástrofe, oferecendo 

o suporte necessário aos familiares e garantindo a correta condução dos 

ritos pós-óbito, sempre com respeito e dignidade. O erro comum é 

negligenciar o suporte social na urgência, focando apenas no suporte 

médico, o que pode resultar na alta de um paciente sem condições de se 

manter ou na permanência de um paciente hospitalizado por falta de rede 

de apoio familiar. 

Aula 3.3: Gestão de leitos e desospitalização A gestão de leitos é um dos 

maiores desafios dos hospitais públicos e privados, sendo a 

desospitalização segura uma estratégia de responsabilidade 

compartilhada entre a equipe de saúde e o assistente social. O profissional 

deve atuar para evitar a permanência prolongada e desnecessária, que 

aumenta o risco de infecção hospitalar e onera o sistema, sem, no entanto, 

negligenciar as condições do paciente para o retorno ao domicílio. Esta 

prática exige uma avaliação criteriosa das condições sociais da família, 
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verificando a capacidade de cuidado e o acesso aos recursos necessários, 

como oxigênio, insumos ou acompanhamento médico domiciliar. 

A aplicação prática exige que o assistente social antecipe o processo de 

alta, identificando precocemente as barreiras ao retorno para casa. Um 

exemplo real de sucesso profissional é o planejamento da alta de um 

paciente acamado, onde o assistente social articula com a secretaria de 

saúde a garantia do fornecimento de insumos e a visita da equipe de 

atenção básica ao domicílio. Boas práticas incluem o uso de listas de 

checagem para a alta e a realização de reuniões de desospitalização com 

a família, assegurando que todos os envolvidos estejam preparados para 

o cuidado após a internação. O erro comum é a alta intempestiva, onde o 

paciente é enviado para casa sem os recursos necessários, o que leva, 

invariavelmente, ao retorno rápido ao pronto-socorro e à frustração do 

esforço terapêutico inicial. 

Aula 3.4: O papel do serviço social nas unidades de terapia intensiva As 

unidades de terapia intensiva (UTI) representam o ápice da complexidade 

hospitalar, onde o assistente social deve atuar com um nível de 

sensibilidade e técnica diferenciado. O foco principal nesta unidade é o 

atendimento aos familiares dos pacientes, que se encontram em um 

estado de fragilidade extrema diante da gravidade do quadro clínico. O 

assistente social precisa mediar a comunicação entre a equipe médica e 

a família, traduzindo as informações técnicas para uma linguagem 

compreensível e acolhendo as angústias, o luto antecipatório e as 

questões práticas trazidas pelo contexto de internação crítica. 

A explicação técnica desta atuação envolve a gestão do luto e a orientação 

sobre os direitos do paciente e da família. Um exemplo real é a 

organização de visitas especiais ou a mediação de conflitos sobre quem 

terá o direito de acompanhar ou receber informações, situações que 
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exigem diplomacia e conhecimento das normas da UTI. Boas práticas 

incluem a criação de um espaço de escuta para os familiares dentro da 

unidade, permitindo que eles expressem suas emoções de forma segura. 

O erro comum é tratar a família como um entrave à rotina da unidade, 

ignorando a sua necessidade de suporte. O impacto profissional dessa 

atuação é a promoção de uma experiência de hospitalização mais 

humanizada e a redução dos danos psicológicos causados pelo período 

de internação prolongada em ambiente de alta tecnologia. 

Aula 3.5: Articulação com a rede de atenção básica A articulação entre o 

ambiente hospitalar e a rede de atenção básica é fundamental para a 

integralidade do cuidado, sendo o assistente social o principal responsável 

por garantir que o paciente não fique desassistido após a alta. A atenção 

básica, representada pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), é o ponto 

de continuidade do tratamento, sendo vital que o hospital informe a 

unidade de referência sobre a condição do paciente e as necessidades de 

acompanhamento contínuo. Sem essa conexão, o sistema de saúde torna-

se fragmentado, prejudicando a saúde do usuário e o investimento 

realizado pelo Estado no tratamento hospitalar. 

A aplicação prática dessa articulação exige que o assistente social crie 

fluxos formais de contra-referência, utilizando prontuários, 

contrarreferências e contatos diretos com as equipes de estratégia saúde 

da família. Exemplos reais de sucesso incluem o agendamento de 

consultas de retorno e o encaminhamento para programas de assistência 

domiciliar diretamente a partir do prontuário social. Boas práticas 

envolvem a sensibilização da equipe médica para a importância da contra-

referência e o uso de sistemas de informação integrados, quando 

disponíveis. O erro comum é o encerramento do caso pelo hospital sem o 

devido encaminhamento para a unidade de saúde mais próxima da 
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residência do paciente, resultando no abandono do tratamento e na perda 

de resultados. A integração em rede é, portanto, o mecanismo principal 

para garantir a eficácia do SUS. 

Módulo 4: Direitos do Usuário e Legislação em Saúde 

Aula 4.1: A Constituição Federal e a Saúde A Constituição Federal de 1988 

é a base jurídica fundamental para o trabalho do assistente social na 

saúde, ao declarar a saúde como um direito social e um dever do Estado. 

O profissional precisa ter um conhecimento profundo dos artigos que 

tratam da seguridade social, da gratuidade do atendimento e da 

participação popular no controle dos serviços. A aplicação prática desse 

conhecimento ocorre no dia a dia, quando o assistente social defende o 

atendimento de um usuário que está sendo preterido por critérios que 

violam a equidade, ou quando orienta a população sobre seus direitos 

básicos de acesso aos serviços, combatendo tentativas de cobrança 

indevida em hospitais públicos. 

A explicação técnica sobre a fundamentação constitucional deve ser 

utilizada como instrumento de pressão legítima em prol do usuário. 

Quando o sistema de saúde falha, é o conhecimento das leis que permite 

ao assistente social exigir o cumprimento das políticas públicas e a 

garantia dos insumos ou procedimentos necessários. Exemplos reais 

incluem a intervenção em casos de desabastecimento de serviços ou 

recusa de atendimento, onde o profissional invoca a Constituição para 

garantir o direito à vida e à dignidade do paciente. Boas práticas envolvem 

a disseminação de informações sobre esses direitos na própria unidade 

de saúde, através de murais ou grupos de orientação, empoderando os 

usuários para que eles sejam protagonistas da defesa da sua própria 

saúde no sistema. 
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Aula 4.2: Lei Orgânica da Saúde e diretrizes do SUS A Lei Orgânica da 

Saúde (Leis 8.080/90 e 8.142/90) regula em detalhes o funcionamento do 

SUS, definindo princípios como a descentralização, a participação da 

comunidade e a regionalização do atendimento. O assistente social 

precisa compreender essas normas para atuar dentro da legalidade e para 

conseguir navegar pelas instâncias de gestão do sistema. Conhecer a 

competência de cada ente federativo, como União, estados e municípios, 

é essencial para saber onde buscar recursos, encaminhar denúncias ou 

cobrar a resolução de problemas estruturais que afetam a qualidade da 

assistência prestada na unidade onde se trabalha. 

A aplicação prática reside na atuação dentro das Comissões Intergestores 

e Conselhos de Saúde, espaços onde o assistente social pode influenciar 

o planejamento das ações e o direcionamento de investimentos. Erros 

comuns incluem o desconhecimento das atribuições de cada esfera de 

governo, o que gera frustração e a busca por soluções nos locais errados. 

A boa prática é a atuação intersetorial, conectando a saúde com a 

assistência social e o direito, conforme previsto na legislação para a 

proteção social integral. O impacto profissional do domínio da Lei Orgânica 

é a capacidade de realizar um planejamento mais robusto e uma defesa 

de direitos mais embasada, tornando o assistente social um técnico 

indispensável para a viabilização das políticas públicas no cotidiano. 

Aula 4.3: O Estatuto da Criança e do Adolescente na Saúde O Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) é um marco regulatório que exige 

proteção integral e prioridade absoluta no atendimento a este público nos 

serviços de saúde. O assistente social hospitalar desempenha um papel 

crucial na garantia desses direitos, atuando na identificação de situações 

de risco, como maus-tratos, negligência ou vulnerabilidade social que 

comprometa o desenvolvimento da criança. O profissional precisa estar 
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apto a realizar as notificações compulsórias aos órgãos competentes, 

como o Conselho Tutelar ou o Ministério Público, sempre preservando a 

ética e a segurança do menor e sua família. 

A aplicação prática envolve a mediação em casos delicados, como a 

recusa de procedimentos pelos responsáveis ou a necessidade de 

internação compulsória, situações onde o melhor interesse da criança 

deve prevalecer. Exemplos reais de intervenção incluem o trabalho 

educativo com as famílias sobre as normas do estatuto, prevenindo 

situações que possam levar à intervenção judicial. Boas práticas exigem a 

manutenção de um canal de comunicação aberto com a rede de proteção 

à infância da região e o treinamento constante da equipe de saúde sobre 

os deveres previstos no ECA. O erro comum é a omissão diante de indícios 

de violação de direitos por medo de enfrentar a família, o que pode resultar 

em prejuízos irreparáveis ao bem-estar do menor e na responsabilização 

da instituição. 

Aula 4.4: O Estatuto da Pessoa Idosa O Estatuto da Pessoa Idosa 

estabelece garantias específicas de proteção, dignidade e prioridade 

absoluta no atendimento de saúde para indivíduos com 60 anos ou mais. 

O assistente social atua como garantidor de que essas prerrogativas 

sejam cumpridas, desde o acesso prioritário em filas até a atenção 

especial em casos de fragilidade, institucionalização ou abandono familiar. 

O profissional deve ter o conhecimento detalhado dos mecanismos de 

proteção contra a violência patrimonial, física ou psicológica que 

frequentemente acomete esse público, muitas vezes dentro do próprio 

ambiente familiar ou hospitalar. 

A aplicação prática envolve o acolhimento qualificado do idoso e de seu 

cuidador, muitas vezes sobrecarregado pelas demandas de cuidado 

prolongado. Exemplos reais incluem a denúncia de situações de 
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negligência familiar no atendimento hospitalar ou o encaminhamento do 

idoso a instituições de longa permanência quando não há mais rede de 

apoio. Boas práticas envolvem o incentivo à autonomia e ao protagonismo 

do idoso no seu processo terapêutico, sempre respeitando as limitações 

físicas e cognitivas. O erro comum é infantilizar o idoso durante o 

atendimento, retirando sua voz e sua capacidade de decisão, o que viola 

o princípio de dignidade previsto no Estatuto. A atuação do assistente 

social aqui é fundamental para assegurar que a velhice seja tratada com 

o devido respeito e cuidado, conforme preconiza a legislação. 

Aula 4.5: Direitos da mulher e equidade no acesso A garantia dos direitos 

das mulheres na saúde é uma pauta central para o assistente social, que 

deve estar atento às questões de equidade, violência de gênero e acesso 

aos serviços de saúde reprodutiva e materna. O planejamento de 

intervenções que considerem as especificidades de raça, classe e gênero 

é essencial para combater as desigualdades históricas que impactam a 

saúde das mulheres. O assistente social atua no combate à violência 

obstétrica, na facilitação do acesso aos serviços de planejamento familiar 

e no apoio às vítimas de violência sexual, garantindo o atendimento 

humanizado e o suporte legal e social necessário em cada uma dessas 

situações. 

A aplicação prática envolve o conhecimento dos protocolos de 

atendimento às vítimas de violência e a articulação com a rede de 

proteção, incluindo Delegacias da Mulher e centros de referência. 

Exemplos reais de atuação profissional incluem a mediação em casos de 

violência doméstica identificada no atendimento hospitalar, onde o 

assistente social garante a segurança da vítima antes da alta. Boas 

práticas exigem a escuta empática, sem julgamentos, e a garantia de sigilo 

e autonomia na decisão da mulher sobre seu corpo e seu tratamento. O 
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erro comum é reproduzir preconceitos de gênero durante o acolhimento, o 

que afasta a mulher dos serviços de saúde. O impacto dessa atuação é a 

promoção de um cuidado de saúde integral, que respeita as 

particularidades da mulher e promove a justiça social. 

Módulo 5: Assistência Social em Casos de Violência 

Aula 5.1: Identificação de sinais de violência A identificação de sinais de 

violência no ambiente de saúde exige do assistente social uma capacidade 

de observação clínica apurada, aliada à sensibilidade para captar as 

nuances da história do paciente. A violência, em suas diversas formas, 

física, psicológica, sexual, patrimonial ou negligência, muitas vezes chega 

aos serviços de saúde disfarçada de acidentes domésticos ou doenças 

crônicas, tornando a escuta e a avaliação do histórico de vida elementos 

fundamentais para o diagnóstico social. O profissional deve estar treinado 

para buscar contradições na narrativa da família e para observar o 

comportamento do usuário diante dos acompanhantes. 

A aplicação prática envolve a utilização de protocolos de triagem que 

incluam perguntas sobre segurança e rede de suporte social. Exemplos 

reais de identificação incluem o atendimento a crianças ou idosos com 

lesões que não condizem com a história contada pelos responsáveis, ou 

o atendimento de mulheres com sinais de medo excessivo na presença do 

parceiro. Boas práticas exigem a manutenção de um ambiente privativo 

para a realização de perguntas e a validação do relato do paciente sem 

criar situações de perigo adicional. O erro comum é a desconsideração da 

suspeita de violência por falta de evidências físicas óbvias, ou a relutância 

em investigar por medo de criar um conflito familiar, o que perpetua o ciclo 

de abuso e coloca o usuário em risco contínuo. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 5.2: Protocolos de notificação compulsória Os protocolos de 

notificação compulsória são ferramentas legais de proteção essenciais 

que o assistente social deve dominar com rigor para garantir que os casos 

de violência identificados no hospital sejam devidamente registrados e 

acompanhados pelas autoridades competentes. A notificação não é 

apenas uma obrigação burocrática, mas um instrumento de intervenção 

social que aciona o sistema de proteção e permite que as autoridades 

atuem na interrupção do ciclo de violência. O profissional deve conhecer 

a lista de agravos de notificação compulsória estabelecida pelo Ministério 

da Saúde e os prazos legais para o envio dos dados. 

A explicação técnica desta prática envolve o preenchimento correto das 

fichas de notificação, garantindo que todos os dados necessários sejam 

coletados sem expor a segurança do profissional ou do paciente. 

Exemplos reais de casos notificados incluem violência sexual, doméstica, 

maus-tratos a crianças e idosos, e situações de tráfico de seres humanos. 

Boas práticas envolvem o trabalho em equipe, onde o assistente social 

articula com os médicos a emissão de laudos que complementem a 

notificação, aumentando a eficácia da denúncia. O erro comum é a demora 

ou a omissão na notificação por receio de retaliações ou por 

desconhecimento da obrigatoriedade legal, o que acarreta grave 

responsabilidade ética e jurídica para o profissional e a instituição. 

Aula 5.3: Rede de proteção e encaminhamento A rede de proteção social 

é o conjunto de serviços e instituições articulados para oferecer suporte às 

vítimas de violência, sendo o assistente social o elo principal entre a 

instituição de saúde e esses outros equipamentos. Conhecer a fundo a 

rede local, como conselhos tutelares, centros de referência especializados 

(CREAS), defensorias públicas e abrigos, é o que permite ao assistente 

social realizar encaminhamentos seguros e efetivos, garantindo que a 
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vítima não fique desamparada após sair da unidade de saúde. O 

encaminhamento exige a construção de um plano de proteção que envolva 

todos os atores da rede. 

A aplicação prática dessa rede exige uma comunicação constante e 

eficiente entre os órgãos. Exemplos reais de intervenção bem-sucedida 

incluem a retirada segura de uma vítima de violência doméstica do 

convívio do agressor com o apoio do CREAS, ou o encaminhamento de 

uma criança vítima de negligência para a rede de acolhimento institucional. 

Boas práticas exigem a documentação de todos os contatos e 

encaminhamentos feitos, garantindo a continuidade do acompanhamento. 

O erro comum é entregar ao usuário apenas o endereço do órgão de 

proteção, sem articular o atendimento ou verificar se o serviço está 

preparado para receber aquela demanda específica, o que muitas vezes 

resulta no desinteresse do usuário em buscar o socorro por falta de 

orientação clara e apoio. 

Aula 5.4: O acolhimento humanizado em situações traumáticas O 

acolhimento de pacientes em situações traumáticas exige do assistente 

social uma postura técnica baseada no respeito, na escuta empática e na 

garantia de direitos, evitando a re-vitimização da pessoa atendida. O 

ambiente de saúde pode ser, por si só, um local de trauma, por isso o 

profissional deve atuar para suavizar as intervenções e garantir que o 

processo de cuidado não seja mais um elemento de violação da 

integridade da vítima. A técnica envolve a validação dos sentimentos do 

paciente, a garantia de um espaço de privacidade e a explicação clara de 

todos os procedimentos que serão realizados. 

A explicação técnica desta prática reside na capacidade de separar o 

atendimento clínico das necessidades sociais da vítima, integrando-os de 

forma harmoniosa. Exemplos reais incluem o acompanhamento de uma 
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vítima de violência sexual durante o atendimento médico, garantindo que 

ela não seja submetida a questionamentos repetitivos e desnecessários 

pelos diversos profissionais da equipe. Boas práticas exigem a oferta de 

suporte psicológico imediato, seja pela equipe interna ou pelo 

encaminhamento urgente à rede. O erro comum é a atitude de julgamento 

ou o questionamento das escolhas da vítima, o que fere profundamente a 

ética profissional e afasta o indivíduo do sistema de proteção. O impacto 

profissional dessa abordagem é o início do processo de recuperação e o 

fortalecimento do paciente para enfrentar as próximas etapas de busca por 

justiça e saúde. 

Aula 5.5: Prevenção da violência no ambiente institucional A prevenção da 

violência no ambiente institucional é uma tarefa de vigilância contínua que 

o assistente social deve promover junto à gestão hospitalar e à equipe de 

saúde. Isso envolve a análise da dinâmica de atendimento para identificar 

falhas que podem levar a situações de estresse e conflito, como a demora 

excessiva, a falta de clareza nas informações ou a infraestrutura 

inadequada. O profissional deve atuar na educação permanente, 

sensibilizando os demais colegas sobre os direitos dos usuários e as 

estratégias de comunicação que evitam a hostilidade e promovem um 

clima de respeito mútuo. 

A aplicação prática envolve a realização de rodas de conversa, a revisão 

de protocolos de atendimento e a criação de mecanismos de ouvidoria que 

permitam ao usuário manifestar sua insatisfação de forma estruturada. 

Exemplos reais de prevenção incluem a reestruturação da área de espera 

para oferecer maior conforto e a implementação de sinalização que facilite 

a compreensão das etapas do atendimento, reduzindo a ansiedade do 

usuário. Boas práticas exigem o protagonismo do assistente social na 

mediação de conflitos precoces, antes que eles se transformem em 
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agressões físicas ou verbais contra a equipe. O erro comum é a 

passividade diante de problemas estruturais que geram violência, 

transferindo a culpa apenas para o comportamento do paciente, sem atuar 

na raiz do problema que causa o estresse na relação profissional-usuário. 

Módulo 6: Trabalho com Famílias em Ambientes de Saúde 

Aula 6.1: Dinâmica familiar e saúde do paciente A dinâmica familiar é um 

fator determinante na recuperação do paciente e, no ambiente de saúde, 

o assistente social deve atuar de forma a incluir a família como um ator 

central no processo de cuidado. Entender como a família se organiza, 

quais são as relações de poder e os papéis desempenhados por cada 

membro, permite ao profissional desenhar intervenções mais eficazes que 

respeitem a subjetividade e a realidade de cada núcleo. Muitas vezes, a 

doença de um indivíduo revela problemas estruturais na família que 

precisam ser abordados para que o tratamento tenha sucesso. 

A aplicação prática consiste na realização de entrevistas com a família 

para construir um genograma que auxilie a equipe na compreensão do 

suporte disponível. Exemplos reais incluem a identificação de sobrecarga 

do cuidador principal, o que pode levar ao abandono do tratamento do 

paciente. Boas práticas exigem que o assistente social promova espaços 

onde a família possa expressar suas angústias e ser orientada sobre a 

doença e as formas de cuidado após a alta. O erro comum é considerar a 

família apenas como uma fonte de informação para a equipe médica ou 

como uma extensão do paciente, sem reconhecer que ela também possui 

necessidades próprias e demanda cuidado para conseguir exercer o papel 

de cuidadora sem se tornar um novo paciente do sistema. 

Aula 6.2: A sobrecarga do cuidador familiar O cuidado prolongado a um 

familiar doente gera uma sobrecarga física, mental e emocional que o 
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assistente social precisa identificar e tratar dentro do plano de cuidados. A 

falta de rede de apoio, a perda de rendimentos, a necessidade de 

adaptação da casa e as mudanças na rotina familiar são fatores que levam 

à exaustão, muitas vezes ignorada pela equipe de saúde focada apenas 

no paciente. O papel do assistente social é articular redes de suporte, 

como grupos de apoio, orientar sobre os benefícios sociais disponíveis e 

buscar alternativas para o cuidado compartilhado, prevenindo o 

esgotamento total do cuidador. 

A explicação técnica sobre a sobrecarga do cuidador envolve a análise 

dos fatores de risco e a oferta de suporte técnico para que o cuidado seja 

sustentável. Exemplos reais incluem o encaminhamento de cuidadores 

para programas de assistência social ou a orientação para a busca de 

auxílios financeiros que possam aliviar o peso do custo do tratamento. 

Boas práticas exigem que o profissional promova a autonomia do cuidador 

e o incentive a cuidar de si mesmo, desmistificando a ideia de que o 

cuidado é uma responsabilidade exclusiva de uma única pessoa na 

família. O erro comum é a culpabilização do cuidador por falhas no 

tratamento, sem considerar o limite da sua capacidade de suporte, o que 

agrava a situação de vulnerabilidade de ambos. 

Aula 6.3: Mediação de conflitos familiares A internação hospitalar 

frequentemente exacerba conflitos familiares preexistentes, que podem vir 

à tona de forma violenta ou paralisante para o tratamento do paciente. O 

assistente social, como mediador, deve intervir para garantir que o foco da 

atenção permaneça na saúde e no bem-estar do indivíduo, evitando que 

desavenças sobre herança, histórico de relacionamentos ou divisão de 

responsabilidades interfiram na tomada de decisão da equipe ou na 

qualidade da assistência. A mediação exige neutralidade, técnica de 
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negociação e uma escuta atenta que saiba separar as mágoas do 

momento presente das necessidades concretas de saúde. 

A aplicação prática envolve a realização de reuniões familiares conduzidas 

com o objetivo de alinhar as expectativas e definir papéis no cuidado. 

Exemplos reais incluem a resolução de disputas sobre quem deve ser o 

acompanhante ou sobre a concordância com um procedimento médico 

necessário. Boas práticas exigem que o assistente social utilize o diálogo 

para construir um consenso, sempre mantendo o paciente informado, 

quando possível. O erro comum é tomar partido de um dos familiares em 

conflito ou permitir que as discussões ocorram dentro do quarto do 

paciente, causando estresse e prejuízo à sua recuperação. O impacto da 

mediação bem-sucedida é a restauração da harmonia possível e a 

garantia de um ambiente de apoio sólido para o paciente. 

Aula 6.4: O suporte no processo de luto e finitude O trabalho no processo 

de luto e finitude é um dos aspectos mais sensíveis da prática profissional 

na saúde, exigindo do assistente social a capacidade de acolher o 

sofrimento da família com humanidade e preparo técnico. Orientar sobre 

os trâmites legais do óbito, o direito ao luto, a necessidade de suporte 

psicológico e a importância de rituais de despedida faz parte da atuação 

para que o ciclo da vida seja finalizado com dignidade. O profissional deve 

estar preparado para lidar com a negação, a culpa e a raiva, comuns na 

fase inicial de perda, oferecendo um suporte que seja respeitoso com as 

crenças e os valores da família. 

A explicação técnica sobre o acompanhamento no luto envolve a 

compreensão das etapas do processo de perda e a oferta de informações 

práticas que diminuam a ansiedade da família. Exemplos reais de 

intervenção incluem o suporte na organização dos procedimentos pós-

morte, garantindo o respeito à vontade do falecido e aos ritos da família. 
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Boas práticas exigem que o assistente social não se apresse em finalizar 

o atendimento após o óbito, oferecendo um tempo de escuta e orientações 

claras sobre o que deve ser feito a seguir. O erro comum é a atuação 

meramente burocrática e fria, tratando o óbito como apenas mais um 

número ou um procedimento administrativo, o que fere profundamente a 

dignidade humana e o direito da família a um fechamento digno do ciclo 

de vida do ente querido. 

Aula 6.5: Educação em saúde para famílias A educação em saúde voltada 

para as famílias é uma estratégia preventiva de alto impacto, onde o 

assistente social atua na tradução das orientações técnicas da equipe para 

a realidade cotidiana do domicílio. O profissional deve capacitar os 

familiares para o cuidado pós-alta, ensinando sobre a administração de 

medicações, a higiene, a prevenção de complicações e o uso de 

tecnologias de suporte, quando necessárias. A educação não é apenas a 

transmissão de informações, mas o fortalecimento das capacidades da 

família para que ela se sinta segura e autônoma no cuidado. 

A aplicação prática envolve a realização de grupos de orientação para 

cuidadores e a entrega de materiais educativos de fácil compreensão. 

Exemplos reais incluem o treinamento de uma família para o uso de 

dispositivos de oxigenoterapia ou para o manuseio de sondas alimentares. 

Boas práticas exigem que a educação seja um processo contínuo, 

iniciando-se logo após a internação e não apenas no momento da alta, 

permitindo que a família vá se adaptando gradualmente à nova realidade. 

O erro comum é a entrega de orientações técnicas complexas sem a 

devida verificação da compreensão por parte da família, o que resulta na 

inobservância do tratamento e no aumento das chances de readmissão 

hospitalar por complicações evitáveis. 

Módulo 7: Gestão de Prontuários e Documentação Social 
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Aula 7.1: O prontuário social como instrumento técnico O prontuário social 

é o instrumento onde o assistente social registra as intervenções, as 

análises e as providências adotadas no acompanhamento do usuário, 

sendo essencial para garantir a continuidade da assistência e a proteção 

do profissional. A escrita deve ser técnica, objetiva e baseada em fatos, 

descrevendo o quadro social, as vulnerabilidades identificadas e as ações 

articuladas com a rede de proteção. É um documento que deve ser 

mantido de forma organizada, ética e sigilosa, servindo também como 

base para a emissão de relatórios e laudos periciais. 

A aplicação prática da gestão do prontuário exige o cumprimento das 

normas de registro da profissão e do conselho de classe, evitando o uso 

de jargões desnecessários ou juízos de valor que possam comprometer a 

ética do profissional. Um exemplo real de utilização do prontuário é quando 

um caso é transferido de um assistente social para outro; um registro 

completo e bem escrito permite que o novo profissional dê continuidade 

ao acompanhamento sem prejuízos para o paciente. Boas práticas 

envolvem o registro diário das atividades e a revisão constante das 

informações. O erro comum é a negligência no registro das intervenções, 

o que deixa o profissional vulnerável legalmente e prejudica a 

comunicação entre a equipe multidisciplinar sobre a condição do paciente. 

Aula 7.2: Elaboração de relatórios sociais O relatório social é um 

documento de grande importância, exigido em diversas situações que 

envolvem direitos, benefícios e decisões judiciais. Ele deve ser elaborado 

com base na avaliação técnica de uma situação real, descrevendo de 

forma clara e fundamentada as condições sociais, os riscos, os potenciais 

e as recomendações do assistente social. A redação deve ser precisa, 

utilizando uma linguagem formal e técnica, sempre respeitando a ética e o 
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sigilo profissional, e apresentando uma conclusão que oriente os 

tomadores de decisão sobre as melhores medidas a serem adotadas. 

A aplicação prática exige que o profissional tenha domínio sobre os 

fundamentos da política social e da legislação pertinente ao caso. Um 

exemplo real é a elaboração de um relatório para um juiz ou para o INSS, 

justificando a necessidade de um benefício ou de um serviço específico 

para o paciente. Boas práticas incluem a revisão cuidadosa do texto antes 

da entrega, garantindo a correção ortográfica, a coerência lógica e a 

fundamentação técnica. O erro comum é a inclusão de informações 

irrelevantes ou subjetivas que não contribuem para a análise do caso, ou 

a falta de fundamentação técnica que fragiliza o relatório, tornando-o 

menos efetivo para o objetivo pretendido. 

Aula 7.3: Laudos e pareceres técnicos Laudos e pareceres técnicos são 

documentos fundamentais onde o assistente social emite sua avaliação 

profissional sobre uma situação específica, muitas vezes sendo a base 

para a concessão de direitos ou a definição de um rumo terapêutico. O 

laudo descreve o estudo social realizado, enquanto o parecer apresenta a 

opinião técnica baseada no estudo. Ambos exigem um alto grau de 

responsabilidade profissional, fundamentação teórica e ética, pois têm 

implicações diretas na vida e nos direitos dos sujeitos envolvidos, devendo 

ser redigidos com clareza, objetividade e rigor científico. 

A explicação técnica reside na diferenciação entre a descrição da 

realidade e a análise valorativa do profissional, mantendo sempre o 

distanciamento ético necessário. Exemplos reais de pareceres incluem a 

avaliação da viabilidade de um cuidador para um paciente idoso ou a 

análise de um caso de violência para fins de processo judicial. Boas 

práticas exigem que o profissional se mantenha atualizado sobre as 

legislações vigentes para que o parecer esteja sempre embasado 
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legalmente. O erro comum é a emissão de pareceres baseados apenas na 

intuição ou no senso comum, sem o suporte da investigação técnica 

rigorosa, o que pode levar a decisões judiciais ou institucionais 

equivocadas e injustas. 

Aula 7.4: O sigilo e a gestão de dados pessoais A gestão de dados 

pessoais no Serviço Social hospitalar é uma responsabilidade ética de 

primeira ordem, especialmente no cenário de implementação de 

legislações como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). O assistente 

social precisa garantir que todas as informações coletadas dos usuários, 

tanto físicas quanto digitais, estejam protegidas contra acessos não 

autorizados e que o seu uso se restrinja estritamente ao necessário para 

a prestação do serviço de saúde. A transparência na forma como os dados 

são tratados é fundamental para fortalecer o vínculo de confiança com o 

paciente. 

A aplicação prática envolve a criação de protocolos de segurança para o 

armazenamento e o descarte de documentos sociais. Exemplos reais 

incluem a proteção de computadores com senhas fortes e o controle do 

acesso às pastas de prontuários. Boas práticas exigem que o assistente 

social seja um agente ativo na promoção da cultura de privacidade dentro 

da instituição de saúde. O erro comum é a negligência no armazenamento 

de documentos impressos em locais acessíveis a pessoas não 

autorizadas ou o compartilhamento de informações sensíveis por canais 

de comunicação não seguros. O impacto de uma gestão de dados correta 

é a proteção da dignidade do usuário e a garantia de que o sigilo 

profissional seja respeitado integralmente, conforme as normas éticas da 

categoria. 

Aula 7.5: Arquivamento e conservação de documentos O arquivamento e 

a conservação dos documentos produzidos pelo serviço social são 
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essenciais para a memória institucional e para o cumprimento de prazos 

legais. O assistente social deve organizar seu arquivo de forma a permitir 

a recuperação rápida das informações quando necessário, seguindo as 

normas da instituição e da legislação sobre o tempo de guarda de 

documentos de saúde. A conservação exige cuidados com o ambiente de 

armazenamento, evitando umidade, luz excessiva ou pragas que possam 

danificar os registros, assegurando que eles permaneçam legíveis ao 

longo do tempo. 

A aplicação prática consiste na criação de um sistema de organização que 

seja eficiente e fácil de ser utilizado por outros profissionais da equipe, 

quando autorizado. Exemplos reais incluem a organização de pastas por 

ordem alfabética ou por número de registro, com a devida identificação e 

segurança. Boas práticas envolvem a digitalização de documentos 

importantes para evitar a perda por danos físicos e a periodicidade da 

revisão do arquivo para o descarte autorizado de documentos que já 

atingiram o prazo de validade. O erro comum é o acúmulo desordenado 

de documentos, o que dificulta o acesso rápido a informações cruciais e 

expõe a instituição a problemas em fiscalizações ou processos judiciais 

que exijam a apresentação de registros históricos. 

Módulo 8: Desospitalização e Planejamento de Alta 

Aula 8.1: A alta hospitalar como processo complexo A alta hospitalar deve 

ser entendida como um processo complexo que se inicia muito antes do 

dia em que o paciente efetivamente deixa o hospital, exigindo um 

planejamento criterioso. O assistente social, em colaboração com a 

equipe, atua para garantir que o retorno ao domicílio seja seguro e que 

todos os recursos necessários estejam disponíveis. Isso envolve a 

comunicação clara com o paciente e a família, o agendamento de 
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consultas de retorno e a garantia da continuidade do tratamento na rede 

de saúde, evitando o retorno desnecessário à emergência hospitalar. 

A aplicação prática exige que o profissional identifique antecipadamente 

qualquer barreira que possa impedir a alta, como a falta de transporte ou 

de insumos básicos no domicílio. Um exemplo real de sucesso é o 

planejamento detalhado de alta de um paciente dependente de oxigênio, 

onde o assistente social garante a articulação prévia com a rede municipal 

de saúde para a instalação dos equipamentos em casa. Boas práticas 

incluem o uso de formulários de alta assistida, que orientam o paciente e 

a família sobre todos os passos a seguir após a saída do hospital. O erro 

comum é realizar a alta de forma abrupta, sem considerar a capacidade 

real da família em prover o cuidado necessário, o que leva ao fracasso do 

tratamento e à sobrecarga do sistema de saúde. 

Aula 8.2: Planejamento de alta humanizada O planejamento de alta 

humanizada é o foco do assistente social, que busca garantir que a saída 

do paciente do hospital seja um momento de tranquilidade e não de 

angústia. Isso envolve conversar com a família, alinhar expectativas, 

verificar se todos os direitos estão sendo cumpridos e oferecer um suporte 

que reduza o medo do desconhecido. O cuidado deve ser centrado na 

pessoa e em sua rede de relações, assegurando que o indivíduo saia do 

hospital com a segurança de que será bem cuidado em casa, promovendo 

a sua saúde e a qualidade de vida. 

A explicação técnica sobre a alta humanizada envolve a escuta ativa e a 

mediação entre a equipe de saúde e a família, transformando as 

orientações técnicas em um plano prático de cuidados. Exemplos reais 

incluem o acolhimento do medo do paciente em voltar para casa, 

oferecendo um suporte de escuta e a conexão com grupos de apoio na 

comunidade. Boas práticas exigem que o profissional garanta que todas 
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as dúvidas da família sobre o tratamento sejam respondidas antes da 

saída. O erro comum é tratar a alta apenas como um procedimento 

administrativo de liberação de leito, ignorando a necessidade de suporte 

emocional e prático do paciente e da família neste momento de transição, 

o que pode fragilizar a sua recuperação. 

Aula 8.3: Desospitalização de pacientes crônicos A desospitalização de 

pacientes crônicos é um desafio constante, onde o assistente social deve 

atuar de forma criativa e resiliente na busca por alternativas de cuidado 

fora do hospital. O foco é garantir que o paciente com doenças de longa 

duração possa viver com qualidade no seu ambiente familiar, ou, quando 

isso não é possível, em instituições de longa permanência ou através de 

cuidados domiciliares especializados. A articulação é a chave, envolvendo 

secretarias de saúde, assistência social e conselhos de direitos para 

construir uma rede que dê suporte à manutenção do paciente fora do 

ambiente hospitalar. 

A aplicação prática envolve a realização de reuniões com a rede de 

serviços e a família para elaborar um plano de cuidados contínuos. 

Exemplos reais de intervenção bem-sucedida incluem o treinamento 

intensivo de cuidadores familiares para pacientes com doenças 

degenerativas e a gestão para o acesso a auxílios governamentais que 

financiem os custos do tratamento em casa. Boas práticas exigem a 

monitorização do paciente após a alta, com visitas domiciliares ou contatos 

telefônicos periódicos para verificar se o plano de cuidados está sendo 

seguido. O erro comum é o abandono do paciente após a alta, assumindo 

que ele está bem, quando na realidade ele está sem recursos ou suporte 

para manter a continuidade do tratamento, o que gera o retorno inevitável 

e muitas vezes com um quadro de saúde mais grave. 
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Aula 8.4: O papel do assistente social na desospitalização O papel do 

assistente social na desospitalização vai além do planejamento logístico; 

trata-se de um papel de articulador social e de defensor de direitos. Ele 

deve ser o profissional que identifica os recursos da rede local e luta para 

que o paciente tenha acesso a eles, garantindo a equidade e o direito à 

saúde. A sua atuação exige conhecimento das políticas públicas, 

habilidade de negociação e a capacidade de conectar diferentes setores 

da sociedade para viabilizar o cuidado, assumindo um papel de 

protagonista na desconstrução da lógica puramente hospitalocêntrica e na 

construção de um modelo de atenção centrado no território. 

A explicação técnica sobre o papel do assistente social envolve o uso das 

suas competências de investigação social, planejamento de intervenção e 

articulação intersetorial. Exemplos reais incluem a negociação com 

operadoras de saúde ou o poder público para garantir equipamentos 

domiciliares. Boas práticas exigem a participação ativa do profissional na 

gestão da rede, propondo novos fluxos e melhorias no atendimento. O erro 

comum é a passividade, aceitando as dificuldades de acesso aos recursos 

sem intervir para modificar a realidade do paciente, o que limita a atuação 

profissional a um papel burocrático e distante das necessidades reais de 

saúde do usuário. O impacto dessa atuação é a melhoria real na vida dos 

pacientes, que passam a ser cuidados com dignidade e autonomia, 

integrados ao seu contexto social. 

Aula 8.5: Acompanhamento pós-alta e reintegração O acompanhamento 

pós-alta é a etapa final do processo de desospitalização, onde o assistente 

social verifica se as orientações foram seguidas e se a rede de suporte 

está funcionando conforme planejado. O objetivo é a reintegração plena 

do paciente no seu meio, monitorando se ele está sendo bem assistido e 

se o seu quadro de saúde se mantém estável ou melhora após o retorno 
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para casa. Esse acompanhamento permite avaliar a eficácia do 

planejamento de alta e identificar precocemente eventuais falhas, 

permitindo ajustes rápidos e evitando readmissões hospitalares. 

A aplicação prática envolve contatos telefônicos, visitas domiciliares e a 

verificação da utilização dos serviços de saúde da atenção básica pelo 

paciente. Exemplos reais incluem a identificação de falta de adesão ao 

tratamento e a intervenção para reorientar a família. Boas práticas exigem 

que o assistente social mantenha um registro dessas atividades de 

acompanhamento para monitorar o desfecho de cada caso. O erro comum 

é encerrar o caso no momento da alta, considerando que o trabalho 

terminou, quando na verdade ele precisa continuar para garantir que o 

resultado esperado do tratamento seja alcançado, o que muitas vezes só 

é possível com a manutenção desse suporte após o retorno do paciente à 

sua vida cotidiana. 

Módulo 9: Políticas Públicas e Assistência Social na Saúde 

Aula 9.1: Intersetorialidade entre saúde e assistência social A 

intersetorialidade é a estratégia principal para enfrentar os determinantes 

sociais da saúde, exigindo que o assistente social atue na articulação 

direta entre a saúde e a assistência social. O paciente, muitas vezes, 

apresenta demandas que vão além do tratamento médico, precisando 

também de acesso a benefícios, moradia, alimentação e suporte à família. 

A integração dessas duas esferas, através do diálogo entre a rede 

hospitalar e os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), é o 

que permite um atendimento integral, tratando a causa e não apenas o 

sintoma. 

A aplicação prática consiste na criação de fluxos de referência e 

contrarreferência entre o hospital e o CRAS da área de abrangência. Um 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

exemplo real é o encaminhamento de um paciente desempregado e sem 

renda, que precisa de tratamento de saúde e acesso ao Bolsa Família ou 

outro benefício para garantir a sobrevivência e a compra de medicações. 

Boas práticas envolvem a participação do assistente social em reuniões 

de rede territorial, onde se constrói uma estratégia coletiva de atendimento 

aos vulneráveis. O erro comum é atuar isoladamente, sobrecarregando o 

serviço social do hospital com demandas que poderiam ser resolvidas pela 

rede de assistência social, o que inviabiliza o atendimento de casos 

estritamente ligados à complexidade hospitalar. 

Aula 9.2: A proteção social básica e especial na saúde A Proteção Social 

Básica e Especial do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é 

fundamental para o suporte aos pacientes atendidos no sistema de saúde. 

O assistente social do hospital precisa conhecer a diferença entre elas 

para realizar os encaminhamentos corretos: a básica para famílias em 

situação de vulnerabilidade e a especial para aquelas com direitos 

violados, como em casos de violência, abandono ou institucionalização. O 

conhecimento detalhado desses serviços é o que permite ao profissional 

garantir que o paciente tenha acesso aos direitos que a lei assegura, 

fortalecendo sua rede de proteção. 

A explicação técnica sobre a proteção social envolve a compreensão das 

metas e dos serviços prestados pelo CRAS e pelo CREAS. Exemplos reais 

de intervenção incluem o encaminhamento para o acolhimento 

institucional de uma pessoa idosa em situação de abandono familiar, ou o 

suporte a uma família para a inclusão em programas de transferência de 

renda após um diagnóstico incapacitante de um dos membros. Boas 

práticas exigem a articulação constante com os profissionais dessas 

unidades, trocando informações fundamentais para a eficácia do 

atendimento. O erro comum é o encaminhamento desestruturado, sem a 
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prévia articulação com o serviço receptor, o que causa perda de tempo e 

aumenta a frustração do usuário ao buscar o atendimento. 

Aula 9.3: Programas de transferência de renda e auxílios Os programas 

de transferência de renda e os auxílios sociais são peças importantes no 

suporte às famílias dos pacientes, podendo ser o fator de decisão entre a 

continuidade ou o abandono do tratamento por falta de condições 

financeiras. O assistente social hospitalar deve orientar os usuários sobre 

como acessar o Cadastro Único (CadÚnico), solicitar o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) ou outros auxílios governamentais, atuando 

como um facilitador de direitos. A informação correta, dada no momento 

certo, pode transformar a vida de um paciente em situação de pobreza. 

A aplicação prática envolve a análise técnica do perfil socioeconômico da 

família para verificar se ela se enquadra nos requisitos dos programas. 

Exemplos reais incluem a orientação para a solicitação do BPC por um 

paciente com deficiência, um processo que exige a comprovação 

documental da situação de miséria. Boas práticas exigem que o assistente 

social acompanhe o trâmite do pedido e ofereça suporte para a superação 

de eventuais dificuldades burocráticas. O erro comum é a falta de 

conhecimento sobre as normas de acesso a esses auxílios ou a prestação 

de informações imprecisas que levam à negativa do benefício, 

prejudicando ainda mais a família do paciente. 

Aula 9.4: Articulação com o sistema de justiça A articulação com o sistema 

de justiça é, por vezes, a última cartada na defesa do direito à saúde de 

um paciente, exigindo do assistente social um conhecimento profundo da 

legislação e a capacidade de preparar relatórios técnicos que comprovem 

a necessidade do atendimento. O Ministério Público, a Defensoria Pública 

e as varas da infância e juventude ou da pessoa idosa são os órgãos 

parceiros onde o profissional pode buscar a garantia de direitos que foram 
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negligenciados pelo sistema. A intervenção judicial deve ser usada com 

critério, sendo a última instância para a resolução de casos em que o 

direito à vida e à dignidade estão em risco extremo. 

A explicação técnica sobre a judicialização da saúde exige cautela e 

fundamentação rigorosa, para não comprometer o profissional ou a 

instituição. Exemplos reais de atuação incluem a solicitação ao Ministério 

Público para a intervenção em casos de desabastecimento de medicações 

essenciais ou a pedido de leitos hospitalares pelo Poder Judiciário. Boas 

práticas exigem que o assistente social documente todas as tentativas 

administrativas de resolução do problema antes de acionar o sistema de 

justiça. O erro comum é o acionamento da via judicial de forma 

irresponsável ou sem o suporte documental necessário, o que pode gerar 

desgaste desnecessário e frustração, sem, contudo, alcançar o resultado 

desejado. 

Aula 9.5: O controle social na saúde O controle social é o exercício 

democrático da participação dos usuários e trabalhadores na gestão e 

fiscalização das políticas de saúde, através dos Conselhos de Saúde. O 

assistente social deve ser um incentivador do controle social, orientando 

os pacientes e seus familiares sobre a importância de participar das 

conferências, dos conselhos e das reuniões locais. Ao fortalecer o controle 

social, o profissional contribui para a melhoria da qualidade do SUS, 

garantindo que as políticas de saúde sejam voltadas para as reais 

necessidades da população e não para interesses alheios ao interesse 

público. 

A aplicação prática envolve a mobilização dos usuários, a divulgação das 

datas das reuniões e o suporte técnico para que a participação seja 

qualificada e efetiva. Exemplos reais incluem a formação de comitês de 

usuários em unidades de saúde ou a participação ativa em audiências 
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públicas. Boas práticas exigem que o assistente social demonstre aos 

pacientes que a sua voz tem valor e que a sua participação pode, de fato, 

gerar mudanças nas políticas públicas de saúde. O erro comum é a 

omissão na promoção do controle social, tratando os pacientes apenas 

como destinatários das ações, sem dar-lhes a oportunidade de serem 

também sujeitos e avaliadores das políticas de saúde. 

Módulo 10: Saúde Mental e o Serviço Social 

Aula 10.1: A reforma psiquiátrica e a desinstitucionalização A reforma 

psiquiátrica é o marco da mudança do modelo de atenção à saúde mental 

no Brasil, que migrou da exclusão em manicômios para a inclusão em 

rede, centrada na autonomia e no cuidado comunitário. O assistente social 

atua como um agente dessa mudança, promovendo a 

desinstitucionalização de pacientes que vivem há anos em hospitais 

psiquiátricos, buscando sua reintegração na família e na sociedade. O 

desafio é a superação do estigma e a construção de uma rede de suporte 

real que garanta que o indivíduo não retorne ao isolamento, mas possa 

viver com cidadania e autonomia. 

A aplicação prática envolve a articulação com os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), residências terapêuticas e outros serviços da rede 

de saúde mental. Exemplos reais de intervenção incluem o 

acompanhamento do processo de transição de um longo internado para 

uma moradia protegida, garantindo que ele tenha os recursos e o apoio 

necessários. Boas práticas exigem que o profissional respeite o desejo do 

paciente e construa um plano de vida que inclua, além do tratamento, 

atividades de lazer, trabalho e socialização. O erro comum é a manutenção 

de uma visão tutelar e capacitista, acreditando que o paciente não é capaz 

de tomar decisões sobre a sua própria vida e, por isso, mantendo-o sob 

custódia, o que fere os princípios da lei da reforma psiquiátrica. 
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Aula 10.2: Atuação no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) O CAPS é 

a unidade de referência para a atenção em saúde mental no modelo atual, 

onde o assistente social exerce um papel fundamental na articulação do 

cuidado e na garantia da cidadania dos usuários. A atuação no CAPS 

envolve a realização de grupos, visitas domiciliares, apoio na organização 

da vida diária e a busca por oportunidades de inclusão social, como o 

trabalho e a educação. O assistente social precisa conhecer o território e 

os recursos comunitários para fortalecer a autonomia do usuário e 

promover o seu engajamento no tratamento, que é essencial para o 

sucesso do modelo psicossocial. 

A explicação técnica sobre a atuação no CAPS reside na transição do foco 

apenas na doença para o foco no projeto terapêutico individual. Exemplos 

reais incluem a mediação em conflitos familiares que impedem a adesão 

ao tratamento e a orientação sobre os direitos do paciente mental, 

inclusive o acesso ao BPC para aqueles que se encontram em extrema 

pobreza. Boas práticas exigem que o profissional participe ativamente da 

equipe multidisciplinar, contribuindo com a sua análise sobre os 

determinantes sociais que afetam a vida dos pacientes. O erro comum é a 

atuação meramente administrativa, focando na organização de 

documentos e ignorando a potencialidade do profissional como um agente 

promotor de direitos e de inclusão. 

Aula 10.3: O papel da família na saúde mental A família na saúde mental 

deve ser considerada um parceiro fundamental no cuidado, mas que 

também demanda suporte e atenção do assistente social para que não 

adoeça com a sobrecarga. A inclusão da família no projeto terapêutico, 

através de grupos de orientação e encontros, é uma boa prática que 

fortalece o vínculo e a rede de suporte ao paciente. O profissional deve 

ajudar a família a compreender o transtorno mental como uma condição 
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que exige cuidado, mas não como algo que defina a pessoa, incentivando 

a manutenção de vínculos de afeto e a autonomia do usuário no limite das 

suas possibilidades. 

A aplicação prática consiste na escuta das angústias da família e na oferta 

de suporte para a superação de preconceitos e estigmas relacionados à 

doença mental. Exemplos reais de intervenção incluem a mediação em 

casos de conflitos entre a família e o paciente sobre o uso de medicações 

ou a rotina diária. Boas práticas exigem que o assistente social promova 

um espaço de conversa que não seja apenas de informação técnica, mas 

de acolhimento e escuta qualificada das dores e dos medos dos familiares. 

O erro comum é a exclusão da família do processo de cuidado, ou a 

culpabilização da mesma pela doença do paciente, o que afasta o apoio 

necessário e dificulta a recuperação e a reintegração social. 

Aula 10.4: Estigma e preconceito no cuidado em saúde O combate ao 

estigma e ao preconceito é uma das maiores batalhas do assistente social 

na saúde mental, visto que a sociedade ainda mantém visões 

discriminatórias sobre a pessoa com transtorno mental. A atuação do 

profissional deve ser educativa, tanto dentro da equipe de saúde, para 

garantir um atendimento humanizado, quanto na comunidade, 

promovendo a integração e o respeito. O assistente social precisa 

identificar as situações em que o usuário está sendo discriminado e intervir 

para garantir seus direitos, garantindo que ele não sofra exclusão do 

trabalho, do lazer ou da convivência social por causa da sua condição. 

A explicação técnica sobre a atuação no combate ao estigma envolve a 

promoção de uma cultura de direitos e a sensibilização para a dignidade 

da pessoa humana. Exemplos reais de intervenção incluem a denúncia de 

situações de discriminação em locais de trabalho ou escola, onde o 

paciente foi excluído por sua condição mental. Boas práticas exigem que 
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o profissional use a sua voz e a sua autoridade técnica para educar a 

comunidade e combater os estereótipos, mostrando que a pessoa com 

transtorno mental pode viver com qualidade na sociedade. O erro comum 

é a aceitação passiva da exclusão ou a reprodução do estigma pela própria 

equipe de saúde, que desqualifica a voz do usuário e ignora suas 

demandas por cidadania. 

Aula 10.5: Inclusão social e trabalho para pacientes psiquiátricos A 

inclusão social e o trabalho para pacientes psiquiátricos são componentes 

fundamentais para a recuperação da autonomia e da dignidade, sendo o 

assistente social o profissional que atua como articulador dessas 

oportunidades. A busca por iniciativas de geração de renda, o acesso ao 

trabalho protegido ou a articulação com programas de economia solidária 

são exemplos de intervenções que transformam a realidade do usuário. O 

trabalho traz propósito, autoestima e autonomia financeira, elementos que 

são centrais para a cidadania, mesmo que o indivíduo apresente 

limitações causadas pelo transtorno. 

A aplicação prática envolve a parceria com empresas que aceitem o 

trabalho inclusivo e a orientação para o acesso a oportunidades na 

comunidade. Exemplos reais de sucesso incluem a inclusão de usuários 

em projetos de cooperativas de trabalho ou oficinas produtivas. Boas 

práticas exigem que o profissional prepare o terreno para a inclusão, 

sensibilizando os potenciais empregadores sobre a capacidade de 

trabalho das pessoas com transtornos mentais. O erro comum é 

subestimar a capacidade de trabalho do usuário e não buscar 

oportunidades de inclusão, mantendo-o apenas no ciclo de tratamento 

médico e no ócio, o que perpetua a dependência e a exclusão social. 

Módulo 11: Assistência Social em Neonatologia e Pediatria 
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Aula 11.1: O acolhimento aos pais na UTI Neonatal O acolhimento aos 

pais na UTI Neonatal exige uma sensibilidade extrema, pois trata-se de 

um ambiente de alta tecnologia onde a família lida com a fragilidade de um 

recém-nascido e o medo da perda. O assistente social deve ser a ponte 

de ligação entre a equipe médica e os pais, traduzindo as informações e 

oferecendo o suporte emocional necessário para que eles consigam 

enfrentar o período de internação. A humanização do atendimento neste 

setor é vital, garantindo que os pais se sintam acolhidos, informados e, 

principalmente, incluídos no cuidado com o filho, através do método 

canguru ou da simples presença afetiva. 

A aplicação prática envolve a orientação sobre a rotina da unidade, os 

direitos dos pais e o apoio na superação da ansiedade e da culpa. 

Exemplos reais de intervenção incluem o suporte na organização da vida 

familiar durante a internação do bebê e a mediação de conflitos entre os 

pais sobre as decisões de saúde. Boas práticas exigem a escuta empática 

e a manutenção de um canal de diálogo aberto com a equipe, garantindo 

que as necessidades sociais da família sejam consideradas no plano de 

cuidado. O erro comum é a frieza no atendimento, tratando os pais como 

um problema à rotina da UTI, ignorando a sua dor e o impacto psicológico 

da experiência, o que fragiliza o vínculo entre a família e o bebê e a própria 

eficácia do tratamento. 

Aula 11.2: Situações de vulnerabilidade na pediatria A pediatria é um setor 

que frequentemente revela situações de vulnerabilidade social que 

impactam a saúde das crianças e adolescentes, exigindo do assistente 

social uma atenção redobrada para a identificação de riscos. Problemas 

como a negligência, a desnutrição, a falta de vacinação, o abuso ou a 

precariedade habitacional chegam ao hospital e precisam ser tratados com 

uma abordagem técnica focada na proteção social. O assistente social 
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atua como o garantidor da rede de proteção, acionando conselhos 

tutelares e órgãos especializados quando o direito à vida e à saúde da 

criança está em risco. 

A explicação técnica sobre a atuação na pediatria exige o domínio da 

legislação de proteção à infância e a capacidade de articulação entre os 

setores. Exemplos reais de intervenção incluem a identificação de sinais 

de abuso em um paciente pediátrico e o encaminhamento para o 

acompanhamento especializado. Boas práticas exigem a educação das 

famílias sobre os direitos das crianças e a importância da manutenção do 

cuidado, inclusive o acompanhamento nas UBS. O erro comum é a 

omissão ou a demora na notificação de situações de risco, por medo ou 

falta de preparo, o que coloca a criança em perigo constante. A atuação 

do assistente social aqui é uma defesa intransigente da vida da infância 

brasileira. 

Aula 11.3: O papel do acompanhante na pediatria O acompanhante é uma 

figura essencial na pediatria, sendo o assistente social responsável por 

orientá-lo sobre o seu papel de suporte ao paciente e também sobre os 

seus direitos e deveres na unidade de saúde. Em um ambiente hospitalar, 

o acompanhante também enfrenta desafios, como o isolamento, a fadiga 

e a necessidade de auxílio para o sustento da família enquanto o paciente 

está internado. O profissional deve oferecer um suporte que inclua 

orientações sobre alimentação, descanso e o apoio necessário para que 

o acompanhante consiga permanecer ao lado da criança sem adoecer. 

A aplicação prática envolve a mediação entre o acompanhante e a equipe 

médica para garantir uma rotina organizada e respeitosa. Exemplos reais 

de intervenção incluem o encaminhamento de acompanhantes em 

situação de extrema pobreza para o serviço social municipal, garantindo 

que não abandonem o filho por falta de recursos para o seu próprio 
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sustento. Boas práticas exigem que o profissional promova um 

acolhimento digno para o acompanhante, tratando-o com respeito e 

oferecendo informações claras sobre a rotina do hospital. O erro comum é 

a exclusão ou a repreensão injusta ao acompanhante, ignorando a sua 

importância para a recuperação do paciente e o estresse que ele enfrenta, 

o que causa atritos desnecessários e prejudica a qualidade do 

atendimento prestado à criança. 

Aula 11.4: Educação em saúde para famílias pediátricas A educação em 

saúde voltada para as famílias na pediatria é essencial para a prevenção 

de doenças e a promoção do desenvolvimento saudável das crianças, 

sendo o assistente social um dos principais educadores no hospital. 

Ensinar sobre a importância da vacinação, a nutrição adequada, a higiene 

e os sinais de perigo que devem levar a criança à emergência são ações 

que salvam vidas e reduzem a demanda hospitalar. O profissional deve 

utilizar uma linguagem acessível e recursos educativos para que a família 

saia do hospital capacitada para o cuidado. 

A explicação técnica desta prática reside na transformação do 

conhecimento técnico em orientação prática para o cotidiano. Exemplos 

reais de educação em saúde incluem oficinas sobre a amamentação ou 

orientações sobre a prevenção de acidentes domésticos. Boas práticas 

exigem que a educação seja um processo dialógico, onde as dúvidas da 

família são respondidas de forma paciente e respeitosa. O erro comum é 

a entrega de panfletos informativos sem a explicação necessária, ou a 

desconsideração da realidade social da família ao propor orientações de 

cuidado que são impossíveis de serem seguidas devido à falta de 

condições, o que gera frustração e a inobservância das recomendações 

de saúde. 
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Aula 11.5: Articulação com a proteção social na infância A articulação entre 

a pediatria e o sistema de proteção social é um dos pilares de uma atuação 

de qualidade, garantindo que as crianças em situação de risco tenham seu 

direito à saúde e à vida respeitados. O assistente social atua como o ponto 

de encontro entre o hospital, o conselho tutelar, a rede de assistência 

social e a educação, criando uma teia de proteção que permite que a 

criança não seja apenas tratada da doença, mas acompanhada em seu 

desenvolvimento integral. Essa rede é essencial para identificar e 

enfrentar as causas da fragilidade e garantir que o tratamento seja efetivo. 

A aplicação prática envolve a comunicação contínua entre os profissionais 

dessas diferentes esferas. Exemplos reais incluem o acompanhamento 

conjunto de uma criança com suspeita de maus-tratos pelo conselho 

tutelar e pela equipe de pediatria. Boas práticas exigem que o assistente 

social seja um articulador nato, capaz de unir esforços em prol da criança, 

independentemente da instituição à qual pertence. O erro comum é o 

trabalho em silos, onde cada instituição atua isoladamente, resultando em 

uma assistência fragmentada que não alcança a realidade da criança, 

deixando-a vulnerável às mesmas situações de risco que levaram à sua 

internação hospitalar. 

Módulo 12: Mediação de Conflitos e Ética no Hospital 

Aula 12.1: O assistente social como mediador A função de mediador de 

conflitos é uma das mais estratégicas do assistente social em ambientes 

hospitalares, onde a pressão, a dor e a incerteza geram tensões 

constantes. A mediação exige neutralidade, técnica de negociação e a 

capacidade de conduzir o diálogo para que os conflitos não escalem para 

ações violentas ou prejudiciais ao tratamento. O assistente social atua 

para que a comunicação entre a equipe de saúde e a família, ou entre 
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diferentes familiares, seja clara e respeitosa, sempre focando no interesse 

maior: o cuidado e a saúde do paciente. 

A aplicação prática consiste na escuta de ambas as partes e na proposta 

de soluções que sejam aceitáveis para todos os envolvidos, mantendo a 

ética e os direitos do usuário em primeiro lugar. Exemplos reais incluem a 

mediação de disputas sobre a necessidade de um procedimento médico 

que a família teme realizar, ou o conflito de informações entre diferentes 

membros da família. Boas práticas exigem que o profissional mantenha o 

equilíbrio emocional e não se deixe envolver pelos conflitos. O erro comum 

é tomar partido de um dos lados ou omitir-se diante de situações que 

poderiam ser resolvidas pelo diálogo, deixando o conflito se agravar até 

que se torne uma barreira intransponível para a assistência e para a 

harmonia dentro da unidade hospitalar. 

Aula 12.2: Ética diante de dilemas morais Dilemas morais são frequentes 

na rotina hospitalar e o assistente social precisa ter a ética profissional 

como base sólida para enfrentá-los com segurança. Decisões sobre a 

interrupção de um tratamento em pacientes terminais, o uso de recursos 

escassos ou a discordância sobre a conduta médica são momentos que 

exigem reflexão, conhecimento das normas e respeito aos direitos do 

paciente. O profissional deve atuar para garantir que a voz do paciente 

seja ouvida e que a decisão tomada respeite a sua dignidade e a sua 

vontade, mesmo quando a situação envolve conflitos com a família ou com 

as normas institucionais. 

A explicação técnica sobre a ética diante de dilemas morais envolve a 

reflexão sobre o que é o "bem" para o paciente, à luz das normas éticas e 

do respeito à sua autonomia. Exemplos reais de intervenção incluem o 

suporte em decisões sobre a limitação de esforço terapêutico em casos 

irreversíveis, garantindo que o desejo do paciente seja o critério principal. 
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Boas práticas exigem a consulta constante às diretrizes do conselho de 

classe e o diálogo com o comitê de ética da instituição. O erro comum é a 

tomada de decisões sem a devida reflexão ou o suporte ético, agindo por 

conveniência ou pressão, o que pode resultar em graves violações éticas 

e danos irreparáveis à vida e ao bem-estar dos pacientes atendidos. 

Aula 12.3: Lidando com a agressividade de usuários e familiares A 

agressividade de usuários e familiares é uma realidade com a qual o 

assistente social deve saber lidar de forma técnica e segura, sem, contudo, 

desumanizar o atendimento. É fundamental entender que a agressividade, 

muitas vezes, é uma expressão da dor, do medo, da desinformação ou da 

impotência diante da situação de saúde. O profissional deve ser capaz de 

realizar o acolhimento dessa emoção, mantendo o controle sobre a 

situação, garantindo a sua própria segurança e a da equipe, e buscando 

canais de diálogo para que a tensão seja aliviada e a necessidade real 

daquela pessoa seja atendida. 

A aplicação prática envolve a utilização de técnicas de comunicação não 

violenta e a capacidade de estabelecer limites de forma clara e 

profissional. Exemplos reais de intervenção incluem o acolhimento de uma 

família exaltada com a demora na emergência, mantendo a calma e 

explicando o fluxo de atendimento. Boas práticas exigem que o 

profissional não responda com agressividade, mas com firmeza e empatia. 

O erro comum é a resposta defensiva ou o uso de autoridade para silenciar 

a pessoa exaltada, o que gera mais revolta e aumenta o risco de violência 

física, colocando em perigo todos os presentes na unidade hospitalar e 

prejudicando a relação profissional-usuário. 

Aula 12.4: Dilemas éticos no acesso a recursos Os dilemas éticos no 

acesso a recursos limitados na saúde, como leitos de UTI, transplantes ou 

medicações de alto custo, são desafios que colocam o assistente social 
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em uma posição de grande responsabilidade profissional. A equidade, que 

é um princípio básico do SUS, deve orientar a tomada de decisão para 

garantir que o acesso ao recurso seja feito com justiça, respeitando a 

gravidade e a necessidade do paciente, e não por critérios de privilégios 

ou influência. O assistente social atua como o fiscal desses processos, 

garantindo transparência e defesa intransigente dos direitos. 

A explicação técnica reside na aplicação dos princípios éticos de justiça e 

igualdade no acesso ao cuidado. Exemplos reais incluem a intervenção 

para garantir que um paciente de baixa renda receba o mesmo tratamento 

que um paciente com maior acesso a recursos, lutando contra as 

desigualdades de acesso. Boas práticas exigem a participação em comitês 

que decidem o uso dos recursos e a denúncia de irregularidades. O erro 

comum é a passividade ou a omissão diante da distribuição injusta de 

recursos, o que fere profundamente o princípio da equidade e a ética da 

profissão, tornando o assistente social conivente com o privilégio em 

detrimento do direito da maioria que mais necessita do sistema público. 

Aula 12.5: Respeito à diversidade e combate ao preconceito O respeito à 

diversidade e o combate a todas as formas de preconceito (racismo, 

homofobia, transfobia, capacitismo) são deveres éticos essenciais do 

assistente social no hospital. A atenção à saúde deve ser universal e 

pautada na equidade, reconhecendo as especificidades culturais e 

identitárias de cada indivíduo. O assistente social atua para que o 

atendimento seja inclusivo, combatendo as barreiras que impedem o 

acesso das populações vulneráveis ao cuidado de saúde e garantindo que 

ninguém seja tratado de forma diferente devido à sua raça, orientação 

sexual, gênero ou condição física. 

A aplicação prática consiste na identificação das práticas institucionais que 

excluem ou discriminam e na intervenção para modificar esses 
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comportamentos. Exemplos reais de intervenção incluem a defesa de 

direitos de pacientes LGBTQIA+ ou de populações negras diante de casos 

de racismo no atendimento. Boas práticas exigem a educação constante 

da equipe de saúde sobre o respeito à diversidade e a criação de 

protocolos de atendimento inclusivos. O erro comum é a invisibilização das 

necessidades específicas dessas populações ou a reprodução de 

discursos preconceituosos que afastam os usuários do cuidado de saúde, 

o que vai contra a ética profissional e o dever de promover a justiça social 

em todos os espaços de atuação. 

Módulo 13: Assistência Social em Cuidados Paliativos 

Aula 13.1: Conceitos de cuidados paliativos Os cuidados paliativos são 

uma abordagem que visa melhorar a qualidade de vida dos pacientes e de 

seus familiares diante de doenças que ameaçam a vida, através da 

prevenção e alívio do sofrimento, em todas as suas dimensões: física, 

psicológica, social e espiritual. O assistente social, em uma equipe de 

cuidados paliativos, tem o papel de zelar pela qualidade de vida do 

paciente até o fim da vida, garantindo que ele tenha acesso a todo o 

suporte necessário para enfrentar a sua situação com dignidade, conforto 

e respeito aos seus valores e desejos pessoais. 

A explicação técnica desta prática reside na visão humanizada que 

entende o paciente como um ser integral, cujas necessidades sociais têm 

um peso enorme na sua experiência de doença. Exemplos reais de 

intervenção incluem a mediação para a realização de um desejo final ou o 

apoio na organização das questões práticas, como a herança ou o 

reconhecimento de filhos. Boas práticas exigem que o profissional atue 

como um defensor da vontade do paciente, garantindo que ela seja 

respeitada pela família e pela equipe. O erro comum é focar apenas nos 

aspectos burocráticos ou técnicos, ignorando a subjetividade e a história 
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de vida do paciente, o que empobrece o cuidado e tira a humanidade que 

é o pilar fundamental desta especialidade médica. 

Aula 13.2: O suporte social e emocional na terminalidade O suporte social 

e emocional na fase de terminalidade exige uma disponibilidade técnica e 

humana intensa por parte do assistente social, que atua como o principal 

apoio para a família e para o paciente. A escuta ativa, o acolhimento das 

angústias, o apoio na resolução de conflitos e a orientação sobre os 

direitos e os cuidados são elementos essenciais que garantem um 

ambiente de paz e dignidade. O objetivo é que o final da vida seja 

enfrentado sem dor evitável, sem solidão e com o respeito que todo 

indivíduo merece, sendo o suporte social o pilar que sustenta essa vivência 

no hospital. 

A aplicação prática envolve a criação de um espaço de diálogo onde a 

família possa falar sobre o medo da perda e o paciente sobre o seu desejo 

de fim de vida. Exemplos reais incluem a intermediação para a visita de 

entes queridos distantes ou a organização de um ambiente acolhedor no 

hospital para esses momentos finais. Boas práticas exigem que o 

profissional esteja presente de forma contínua, oferecendo um suporte que 

é ao mesmo tempo técnico e afetuoso. O erro comum é o abandono da 

família durante o processo de luto ou a falta de sensibilidade no trato com 

as questões da terminalidade, o que gera danos traumáticos que poderiam 

ser evitados com um cuidado mais humano e presente. 

Aula 13.3: Direito à dignidade e autonomia no fim da vida O direito à 

dignidade e à autonomia no fim da vida é um princípio ético fundamental 

em cuidados paliativos, e o assistente social deve atuar para garantir que 

as escolhas do paciente sejam respeitadas, mesmo diante da 

terminalidade. O planejamento antecipado de cuidados, o respeito às 

decisões sobre procedimentos médicos invasivos e a garantia de uma 
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morte sem dor são direitos que o profissional deve proteger. O paciente 

deve ser ouvido, quando possível, e o assistente social deve mediar 

qualquer conflito entre a família e o desejo manifestado pelo próprio 

indivíduo. 

A explicação técnica sobre o respeito à autonomia envolve a compreensão 

da vontade do paciente sobre o seu próprio corpo e seu tratamento, desde 

que legal e ético. Exemplos reais de intervenção incluem a garantia de que 

o paciente não seja submetido a tratamentos invasivos que prolongam o 

sofrimento sem trazer benefícios para a sua qualidade de vida, conforme 

o seu pedido. Boas práticas exigem que o assistente social oriente a 

família sobre as implicações de cada decisão e promova o consenso. O 

erro comum é a submissão cega à vontade da família ou à pressão médica 

por tratamentos curativos ineficazes, desrespeitando o que o paciente 

deixou claro sobre o seu desejo de não ser submetido a tal esforço, o que 

constitui uma violação da sua dignidade. 

Aula 13.4: O luto familiar e o acompanhamento pós-óbito O 

acompanhamento do luto familiar é parte integral dos cuidados paliativos, 

sendo o assistente social responsável por oferecer suporte para que a 

família possa viver o seu processo de perda da forma mais saudável 

possível. Isso inclui a orientação sobre os ritos de despedida, o apoio 

emocional no pós-óbito imediato e, em alguns casos, o encaminhamento 

para grupos de suporte à perda. O luto é uma resposta natural ao 

sofrimento e o profissional deve oferecer um suporte que não tente 

acelerar ou negar a dor, mas sim que acolha e valide a experiência da 

perda, garantindo que a família se sinta acompanhada e cuidada. 

A aplicação prática consiste na escuta e na orientação, evitando que a 

família se sinta perdida após o óbito do ente querido. Exemplos reais de 

intervenção incluem o encaminhamento para suporte psicológico 
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especializado para casos de luto complicado. Boas práticas exigem que o 

assistente social mantenha um contato empático e ofereça um 

acolhimento inicial que seja humanizado e esclarecedor sobre os 

procedimentos a seguir. O erro comum é a finalização do atendimento logo 

após o óbito, como se a família não necessitasse mais de nada, o que 

reforça o sentimento de abandono e aumenta as dificuldades de 

superação da dor, prejudicando a saúde mental e o bem-estar dos 

familiares enlutados. 

Aula 13.5: O trabalho em equipe nos cuidados paliativos O trabalho em 

equipe em cuidados paliativos é marcado pela multidisciplinaridade, onde 

cada profissional traz um olhar único para o cuidado do paciente e da 

família. O assistente social colabora com a equipe médica, de enfermagem 

e de psicologia para oferecer uma atenção integral, onde as necessidades 

sociais e emocionais sejam tratadas com o mesmo rigor das questões 

clínicas. A comunicação e a integração são o coração desse trabalho, 

permitindo que as decisões de cuidado sejam compartilhadas e que o 

paciente seja visto como um todo, garantindo que o cuidado paliativo seja 

efetivo e humanizado. 

A aplicação prática envolve reuniões de equipe diárias ou semanais para 

a discussão dos casos e o alinhamento das condutas de cuidado. 

Exemplos reais de intervenção incluem a contribuição do assistente social 

com informações sobre a dinâmica familiar que auxiliam na melhor forma 

de comunicar o prognóstico à família. Boas práticas exigem que o 

assistente social tenha clareza sobre as competências de cada 

profissional e saiba quando solicitar o apoio de outro colega. O erro comum 

é o trabalho em silos, sem a devida integração entre os profissionais, o 

que causa desencontros na assistência e a percepção do paciente de que 
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ele não está recebendo um cuidado unificado e seguro, enfraquecendo a 

proposta dos cuidados paliativos. 

Módulo 14: Práticas de Educação Permanente e Pesquisa 

Aula 14.1: A educação permanente como estratégia de trabalho A 

educação permanente na saúde é uma estratégia para o desenvolvimento 

dos profissionais, permitindo a construção de saberes a partir da prática 

cotidiana e o constante aprimoramento das intervenções. O assistente 

social deve ser um incentivador dessa prática, promovendo rodas de 

conversa, estudos de caso e momentos de troca de experiências com a 

equipe de saúde. A educação permanente transforma o ambiente 

hospitalar em um espaço de aprendizagem, onde os desafios diários são 

transformados em oportunidades de reflexão e crescimento técnico para 

todos os envolvidos no cuidado. 

A aplicação prática envolve a organização de grupos de estudo sobre 

temas transversais da saúde e do Serviço Social, integrando a equipe de 

saúde nesses momentos. Exemplos reais incluem a discussão de temas 

como a ética, a humanização ou as políticas públicas de saúde, com foco 

no impacto dessas questões no dia a dia hospitalar. Boas práticas exigem 

que o profissional seja um facilitador e não apenas um detentor do saber, 

incentivando a participação de todos. O erro comum é a estagnação, 

ignorando a necessidade de atualização constante, o que faz com que a 

prática profissional se torne mecânica e distante das necessidades da 

realidade de saúde, que é um campo de mudança rápida e constante. 

Aula 14.2: Produção de conhecimento científico em saúde A produção de 

conhecimento científico a partir da prática cotidiana no hospital é 

fundamental para a valorização do Serviço Social e a melhoria dos 

serviços. O assistente social deve ser incentivado a registrar, analisar e 
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publicar as suas intervenções, compartilhando os resultados e os 

aprendizados com outros colegas de profissão e com a comunidade 

acadêmica. Isso fortalece a profissão, dá visibilidade às práticas 

desenvolvidas na saúde e permite a construção de uma base de 

conhecimento embasada em dados reais e experiências vividas no dia a 

dia da assistência hospitalar. 

A aplicação prática consiste no registro rigoroso das intervenções e na 

coleta de dados, que podem ser analisados posteriormente para a 

produção de artigos, resumos ou estudos de caso. Exemplos reais incluem 

a realização de pesquisas sobre o perfil dos usuários atendidos na unidade 

hospitalar ou o impacto de uma nova política de acolhimento na satisfação 

dos pacientes. Boas práticas exigem ética na pesquisa e o uso de métodos 

científicos para a análise dos dados. O erro comum é a falta de registro ou 

a não valorização da própria prática profissional como um campo fértil para 

a produção de conhecimento, o que limita o desenvolvimento da profissão 

e retira da sociedade a possibilidade de aprender com o que é feito na 

prática hospitalar. 

Aula 14.3: Monitoramento e avaliação de serviços de saúde O 

monitoramento e a avaliação de serviços de saúde são tarefas técnicas 

necessárias para verificar se as ações estão sendo efetivas e identificar 

pontos de melhoria, sendo o assistente social um ator central nesse 

processo. A utilização de indicadores de desempenho, a aplicação de 

pesquisas de satisfação e a análise do tempo de espera são exemplos de 

estratégias de avaliação que o profissional deve dominar. Avaliar o serviço 

é a única forma de garantir que ele está alcançando a sua finalidade social 

e de identificar onde o assistente social precisa atuar com mais intensidade 

para resolver gargalos. 
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A aplicação prática envolve o uso de ferramentas estatísticas e a 

sistematização de informações para a elaboração de relatórios gerenciais 

para a direção hospitalar. Exemplos reais incluem a análise do aumento 

da demanda por atendimento social e a proposta de redistribuição da 

equipe para atender a essas necessidades. Boas práticas exigem que a 

avaliação seja feita de forma participativa, ouvindo os usuários e os outros 

profissionais da equipe. O erro comum é a realização de avaliações 

superficiais ou a ignorância dos dados para a tomada de decisão, o que 

mantém os problemas de gestão e impede a evolução da qualidade do 

atendimento e a melhoria das condições de trabalho para todos. 

Aula 14.4: O uso de indicadores sociais na saúde Os indicadores sociais 

na saúde são dados quantitativos e qualitativos que ajudam a entender a 

realidade da população atendida e o impacto das ações de saúde e de 

serviço social. O assistente social deve utilizar indicadores como a taxa de 

readmissão hospitalar por causas sociais, o tempo de permanência no 

hospital, a incidência de notificações de violência e o perfil de renda dos 

pacientes, para nortear as suas intervenções. Estes indicadores dão 

visibilidade ao impacto do trabalho e são ferramentas poderosas de 

advocacy para conseguir novos recursos e mudanças na gestão. 

A explicação técnica sobre o uso de indicadores envolve a sistematização 

correta dos dados de atendimento. Exemplos reais incluem o 

acompanhamento mensal do número de pacientes sem rede de apoio, o 

que justifica a criação de uma nova estratégia de atenção domiciliar. Boas 

práticas exigem que o profissional mantenha os indicadores atualizados e 

os discuta periodicamente com a gestão da unidade hospitalar. O erro 

comum é a falta de domínio sobre a utilização desses dados para embasar 

decisões, tratando o serviço social como um setor apenas de 

"atendimento", quando, na verdade, ele também é um setor de produção 
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de informações estratégicas essenciais para o planejamento de toda a 

instituição hospitalar. 

Aula 14.5: Participação em redes e grupos de pesquisa A participação em 

redes e grupos de pesquisa é fundamental para a formação e o 

fortalecimento do assistente social no campo da saúde, permitindo o 

contato com outros profissionais e com novos saberes. O intercâmbio de 

experiências, a discussão de casos complexos e o aprendizado sobre 

inovações em política de saúde são o que permite que o profissional se 

mantenha atualizado e capacitado para enfrentar os desafios do dia a dia 

hospitalar. O assistente social não deve trabalhar isolado; a sua rede de 

contatos e a sua participação em grupos de pesquisa são os seus maiores 

aliados para a prática profissional de qualidade. 

A aplicação prática envolve a participação ativa em conselhos 

profissionais, associações de assistentes sociais em saúde e grupos de 

pesquisa de universidades. Exemplos reais de sucesso incluem a criação 

de grupos de discussão entre hospitais da mesma região para padronizar 

fluxos de atendimento ou a colaboração em pesquisas multicêntricas de 

saúde pública. Boas práticas exigem que o profissional compartilhe o 

conhecimento adquirido nesses espaços com a sua equipe no hospital. O 

erro comum é o isolamento profissional, acreditando que a experiência 

própria é suficiente e dispensando as oportunidades de troca com outros 

saberes, o que empobrece a prática e impede a construção de uma visão 

mais ampla e qualificada do sistema de saúde. 

Módulo 15: Saúde Ocupacional e o Assistente Social 

Aula 15.1: Saúde do trabalhador da saúde O assistente social também 

deve ter um olhar voltado para a saúde do trabalhador dentro do ambiente 

hospitalar, identificando fatores que levam ao adoecimento da própria 
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equipe. O estresse, o burnout, a violência no ambiente de trabalho e as 

condições precárias de infraestrutura impactam diretamente a saúde dos 

profissionais. O assistente social tem um papel preventivo, atuando junto 

à gestão de recursos humanos e à CIPA para garantir que o ambiente de 

trabalho seja saudável e promova a qualidade de vida, o que, por 

consequência, melhora a qualidade da assistência prestada ao paciente. 

A aplicação prática envolve o acolhimento aos trabalhadores da equipe de 

saúde e o encaminhamento para o serviço de saúde do servidor ou do 

trabalhador. Exemplos reais incluem a mediação de conflitos entre 

profissionais de saúde e a sugestão de melhorias nas condições de 

descanso e segurança. Boas práticas exigem que o assistente social seja 

um agente de defesa da dignidade de quem cuida. O erro comum é a visão 

de que o assistente social só deve se preocupar com o paciente, ignorando 

que a equipe de saúde também está em risco constante de adoecimento 

e necessita de atenção e cuidado dentro da própria instituição hospitalar, 

onde passam a maior parte do seu tempo. 

Aula 15.2: A violência no ambiente de trabalho A violência no ambiente de 

trabalho, seja ela física, psicológica ou assédio moral, é um problema que 

precisa ser enfrentado pelo assistente social, que deve ser um promotor 

de um ambiente ético e respeitoso. O assistente social atua na denúncia 

desses abusos, na escuta das vítimas e na articulação com os órgãos de 

gestão e defesa do trabalhador, como sindicatos e órgãos de fiscalização. 

Um hospital deve ser um local de cura e não um espaço de reprodução de 

violências contra os seus próprios profissionais, sendo o assistente social 

um protagonista na defesa desse princípio ético fundamental. 

A explicação técnica sobre o assédio moral envolve a identificação dos 

padrões de abuso e a fundamentação legal para a denúncia. Exemplos 

reais incluem o acompanhamento e o suporte técnico a profissionais de 
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enfermagem que sofrem assédio moral por parte de gestores. Boas 

práticas exigem que o profissional conheça as normas de defesa do 

trabalhador e ofereça um canal de escuta sigiloso e seguro. O erro comum 

é a conivência ou a omissão diante de casos de violência no trabalho, por 

medo ou falta de articulação política, o que mantém a cultura do abuso e 

prejudica o ambiente hospitalar como um todo, causando o afastamento 

de bons profissionais por adoecimento emocional. 

Aula 15.3: Prevenção de doenças ocupacionais A prevenção de doenças 

ocupacionais entre os profissionais de saúde exige uma atuação conjunta 

do serviço social com as equipes de medicina do trabalho. O assistente 

social contribui para a identificação dos riscos sociais e emocionais que 

contribuem para o adoecimento, como a sobrecarga familiar, as 

dificuldades financeiras ou o estresse emocional. O trabalho preventivo 

envolve a educação, a articulação de redes de suporte e a defesa de 

políticas institucionais que promovam a saúde e o bem-estar da equipe. 

A aplicação prática envolve o apoio ao trabalhador na gestão das suas 

questões pessoais que afetam o trabalho. Exemplos reais incluem a 

orientação para o acesso a auxílios ou serviços de apoio a trabalhadores 

com dependência química ou problemas de saúde mental decorrentes do 

trabalho. Boas práticas exigem que o profissional saiba quando 

encaminhar para especialistas em saúde do trabalhador e como oferecer 

suporte técnico para que o ambiente de trabalho não seja um fator 

agravante. O erro comum é a ignorância quanto aos fatores sociais que 

levam ao adoecimento dos profissionais, focando apenas no aspecto 

biológico, o que impede a prevenção efetiva e a promoção de uma saúde 

do trabalhador plena e integral. 

Aula 15.4: Políticas de humanização para os profissionais As políticas de 

humanização não devem ser voltadas apenas para o paciente, mas 
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também para o trabalhador da saúde, sendo o assistente social um grande 

promotor de espaços de cuidado para a equipe. Programas de ginástica 

laboral, grupos de meditação, espaços de lazer, melhorias no refeitório e 

ações de valorização profissional são estratégias que ajudam a tornar o 

ambiente hospitalar mais acolhedor e menos estressante. O assistente 

social articula essas ações, sensibilizando a gestão hospitalar sobre a 

importância de investir no bem-estar de quem faz o hospital funcionar 

diariamente. 

A aplicação prática envolve a organização de eventos, a criação de 

espaços de descompressão e a participação ativa na comissão de 

humanização da unidade. Exemplos reais incluem a implementação de 

momentos de "café com diálogo" para a troca de experiências entre a 

equipe, visando diminuir o isolamento e aumentar a coesão. Boas práticas 

exigem que o assistente social mostre o retorno desse investimento para 

a gestão hospitalar em termos de redução de faltas e melhoria da 

qualidade do atendimento. O erro comum é o investimento em ações de 

fachada sem impacto real na rotina de trabalho exaustiva dos 

profissionais, o que gera ceticismo e frustração, em vez de promoção de 

saúde e bem-estar. 

Aula 15.5: O papel do assistente social no RH hospitalar O papel do 

assistente social no departamento de Recursos Humanos de um hospital 

é estratégico e vai muito além do simples cuidado com o cumprimento das 

normas trabalhistas. O profissional atua na escuta dos trabalhadores, na 

mediação de conflitos, na orientação sobre direitos e no apoio para que a 

saúde mental e o bem-estar sejam prioridades dentro da gestão de 

pessoas. A presença do assistente social no RH garante um olhar social e 

humanizado sobre as necessidades dos colaboradores, o que é 
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fundamental para a manutenção de uma equipe motivada, produtiva e 

saudável. 

A explicação técnica sobre esta atuação reside na compreensão das 

necessidades sociais e emocionais dos colaboradores como fatores de 

sucesso da instituição. Exemplos reais de intervenção incluem o suporte 

a trabalhadores em situação de crise pessoal, garantindo que o seu 

desempenho não seja prejudicado por questões sociais evitáveis. Boas 

práticas exigem que o profissional promova ações que melhorem a cultura 

organizacional e garantam a ética nas relações de trabalho. O erro comum 

é a burocratização da função, focando apenas no controle de horários ou 

na execução de normas, e perdendo a capacidade de ser um agente de 

transformação das relações humanas e de promoção da saúde mental 

dentro da equipe de trabalho hospitalar. 

Módulo 16: O Assistente Social na Gestão da Saúde 

Aula 16.1: Gestão de serviços de serviço social A gestão do setor de 

serviço social dentro de um hospital exige uma visão técnica, 

administrativa e política do profissional, que deve saber organizar os 

processos, gerir os recursos e articular a atuação da equipe de forma 

eficiente. O gestor deve ser capaz de planejar o atendimento, definir fluxos, 

monitorar indicadores, capacitar a equipe e dialogar com a direção da 

instituição para defender a importância e o orçamento do serviço. A gestão 

eficiente garante que o serviço social não seja visto como um "apoio" 

periférico, mas como um setor central e indispensável para a qualidade do 

atendimento hospitalar. 

A aplicação prática envolve o planejamento anual do serviço, a definição 

de metas e o acompanhamento constante das atividades realizadas pelos 

profissionais. Exemplos reais de gestão incluem a reorganização do fluxo 
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de triagem social para torná-lo mais ágil e a implementação de reuniões 

semanais de equipe para alinhamento de condutas. Boas práticas exigem 

o domínio de ferramentas de gestão, como o uso de softwares, a análise 

de indicadores e a habilidade de negociação com outras áreas do hospital. 

O erro comum é a gestão autoritária ou centralizadora, que não valoriza 

os profissionais da equipe e ignora as necessidades reais de mudança, o 

que desmotiva a equipe e diminui a eficácia das intervenções sociais. 

Aula 16.2: Planejamento estratégico e o Serviço Social O planejamento 

estratégico é uma ferramenta fundamental para o assistente social gestor, 

permitindo definir metas de curto, médio e longo prazo para o setor de 

serviço social. O planejamento deve estar alinhado com a missão do 

hospital, mas deve ser capaz de articular a defesa de direitos e a promoção 

de justiça social que são os pilares da profissão. Um bom plano estratégico 

antecipa as mudanças no perfil dos pacientes, as novas demandas da 

política de saúde e as transformações da realidade social, permitindo que 

o serviço social esteja sempre preparado para agir com eficácia. 

A aplicação prática envolve o uso de metodologias de planejamento, como 

a análise SWOT para identificar pontos fortes e fragilidades do serviço 

social na unidade. Exemplos reais de planejamento incluem a criação de 

metas para a redução do tempo de alta hospitalar através de um melhor 

acompanhamento social. Boas práticas exigem que o plano seja revisto 

periodicamente e que a equipe participe da sua construção e 

acompanhamento. O erro comum é a execução de um plano rígido e 

distante da realidade da equipe, que não é acompanhado ou que não se 

ajusta às mudanças necessárias, o que torna o planejamento apenas um 

exercício teórico ineficaz que não produz os resultados esperados para o 

serviço e para os pacientes. 
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Aula 16.3: O assistente social nos conselhos e instâncias de gestão A 

presença do assistente social nos conselhos de saúde e em instâncias de 

gestão institucional é uma forma poderosa de influenciar as políticas 

públicas de saúde a partir do chão do hospital. O profissional que participa 

dessas instâncias traz a voz do paciente e as demandas da ponta para o 

centro da discussão, garantindo que as políticas sejam feitas por quem 

realmente entende o que acontece na unidade. A atuação nessas 

instâncias exige habilidade política, domínio dos dados e uma defesa 

apaixonada e técnica do SUS, colocando o assistente social como um ator 

fundamental na condução do sistema de saúde. 

A explicação técnica sobre a atuação nessas instâncias exige a 

capacidade de traduzir a experiência prática em propostas de mudança. 

Exemplos reais incluem a proposição de novos protocolos de atendimento 

baseados nos problemas identificados no dia a dia do hospital. Boas 

práticas exigem o uso das informações produzidas pelo setor de serviço 

social para embasar as propostas defendidas nesses espaços. O erro 

comum é a participação apenas formal, sem a devida contribuição ou o 

desconhecimento dos temas debatidos, perdendo a oportunidade de ser 

um agente de transformação das políticas públicas de saúde e garantindo 

que o atendimento aos usuários não seja apenas uma repetição de 

problemas antigos, mas uma evolução constante. 

Aula 16.4: Gestão de recursos para o serviço social A gestão de recursos 

para o serviço social, incluindo orçamento, equipe, infraestrutura e 

insumos, é uma das maiores dificuldades para o gestor hospitalar e exige 

habilidade de negociação. Defender o orçamento do setor é garantir as 

condições de trabalho para o assistente social realizar o seu ofício com 

qualidade. O profissional deve saber demonstrar a importância social do 

seu trabalho para a direção da instituição, provando que um serviço social 
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bem estruturado economiza recursos ao reduzir internações 

desnecessárias, prevenir conflitos e melhorar a imagem da instituição 

perante a sociedade. 

A aplicação prática envolve a elaboração de propostas orçamentárias bem 

fundamentadas, com justificativas claras sobre a necessidade de cada 

recurso solicitado. Exemplos reais de negociação incluem a obtenção de 

mais computadores para o setor ou a contratação de novos assistentes 

sociais em momentos de aumento de demanda. Boas práticas exigem que 

o gestor saiba ser um articulador político dentro da instituição, criando 

alianças e demonstrando os resultados do setor. O erro comum é a 

passividade ou a incapacidade de justificar as necessidades do setor, 

permitindo o sucateamento das condições de trabalho e a redução do 

impacto das intervenções sociais, prejudicando o paciente, a instituição e 

a própria profissão. 

Aula 16.5: Advocacia na saúde e políticas públicas A advocacia na saúde 

é a defesa pública e política dos direitos dos usuários e dos princípios do 

SUS, sendo uma função essencial do assistente social na gestão. Isso 

envolve a denúncia de irregularidades, a pressão por melhores condições 

de atendimento e a luta pela garantia de recursos para a rede de saúde. 

O profissional atua para que a saúde seja sempre uma prioridade, 

utilizando sua voz e seu conhecimento técnico para influenciar as políticas 

de saúde desde a esfera local até a nacional, garantindo que o sistema 

funcione como um verdadeiro instrumento de cidadania. 

A aplicação prática envolve a participação em movimentos sociais, fóruns 

de defesa da saúde e a exposição pública de problemas que afetam o 

atendimento dos pacientes. Exemplos reais incluem a articulação com 

ONGs e entidades da sociedade civil para pressionar o poder público por 

mudanças. Boas práticas exigem a ética, o fundamento técnico e o foco 
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no interesse público acima de qualquer outro. O erro comum é o receio de 

se posicionar publicamente por medo de retaliação ou pela falta de 

consciência do seu papel político, perdendo a chance de ser um ator 

decisivo na melhoria da saúde pública e no combate às injustiças que 

impedem o acesso de todos a uma vida mais saudável e digna. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Conselho Federal de Serviço Social (CFESS): documentos e 

publicações sobre ética e saúde. 

 Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/90 e Lei 8.142/90). 

 Constituição Federal de 1988 (artigos sobre a Seguridade Social e 

Saúde). 

 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

 Estatuto da Pessoa Idosa. 

 Política Nacional de Humanização (HumanizaSUS). 

 Bibliografias acadêmicas sobre a questão social na saúde (autores 

clássicos e contemporâneos do Serviço Social). 

 Publicações e guias técnicos do Ministério da Saúde sobre o SUS. 

 Protocolos locais de atendimento e vigilância em saúde. 

 Manuais de ética profissional em contextos de alta complexidade. 

 


